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RESUMO 

 

Diante do cenário contemporâneo de intensificação da mudança climática (MC) e de seus 

impactos socioambientais em escala global e local, torna-se fundamental compreender como 

diferentes grupos sociais percebem esse fenômeno para que medidas interventivas sejam 

eficazes e eficientes. Considera-se que as percepções são construídas a partir de experiências 

individuais, valores, informações obtidas em contextos formais e não formais. Atenção 

especial se volta aos jovens, uma vez que estes desempenham um papel estratégico na 

construção de futuros mais sustentáveis. Esta dissertação teve como objetivo analisar a 

percepção ambiental sobre MC de jovens estudantes do ensino médio da cidade de Manaus-

AM, buscando compreender como interpretam, atribuem significado e posicionam-se diante 

das questões climáticas contemporâneas. A pesquisa de abordagem qualitativa utilizou-se de 

um survey e de uma roda de conversa, ambos aplicados na própria escola dos estudantes. 

Participaram do estudo 118 jovens de 15 a 19 anos (57% masculinos).  Os resultados 

permitem afirmar que há um reconhecimento parcial dos participantes sobre a existência da 

MC, pouco aprofundada e frequentemente interpretada de forma fragmentada, seja no seu 

conceito ou no entendimento das causas e consequências do fenômeno. Embora os 

participantes sugiram propostas de enfrentamento da crise climática, estas ainda residem em 

formulações superficiais e em clichês narrativos que são comumente divulgados nas mídias 

sociais, que, em muitos casos, não são diretamente associados à questão climática de emissão 

de gases de efeito estufa e eventos extremos, mas às questões ambientais, especialmente 

relativas à produção do lixo. Observa-se, ainda, que, ao pensarem em ações de sensibilização 

a outros jovens, estes participantes centraram sua atenção na necessidade de mudar de atitude 

para evitar consequências futuras nefastas. Nesse sentido, a questão da adaptação aos efeitos 

da MC ainda não parece existir entre esses participantes. Com base nesses resultados, 

destaca-se a importância do fortalecimento de estratégias educativas contextualizadas, 

interdisciplinares e conectadas à realidade amazônica para a formação de sujeitos mais 

conscientes, capazes de compreender a complexidade da MC e atuar de forma responsável 

diante dos desafios climáticos atuais. 

 

Palavra-chave: Percepção ambiental. Mudança climática. Estudantes do ensino médio. 

Educação ambiental. Manaus. Amazônia.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
  

ABSTRACT 

 

Given the contemporary intensification of climate change (CC) and its socio-environmental 

impacts at global and local scales, it is fundamental to understand how different social groups 

perceive these dynamics so that intervention measures are effective and efficient. It is 

important to consider that perceptions are constructed from individual experiences, values, 

and information obtained in formal and non-formal contexts. Special attention is given to 

young people, since they play a strategic role in building more sustainable futures. This 

dissertation aimed to analyze the environmental perception of CC among young high school 

students in the city of Manaus-AM, seeking to understand how they interpret, give meaning 

to, and position themselves in relation to contemporary climate issues. The qualitative 

research used a survey and a focus group discussion, both applied at the students' own school. 

Participants were 118 young people aged 15 to 19 years (57% male). The results indicate 

that participants partially recognize the existence of CC, but their recognition is not in-depth 

and is frequently interpreted in a fragmented way, whether in its concept or in understanding 

its causes and consequences. Although participants proposed ways to address the climate 

crisis, these remain superficial formulations and narrative clichés commonly disseminated 

on social media, which, in many cases, are not directly associated with the climate issue of 

greenhouse gas emissions and extreme events but rather with environmental issues, 

especially those related to waste production. Furthermore, when considering awareness-

raising actions for other young people, these participants emphasized the need to change 

attitudes to avoid harmful future consequences. In this sense, the current issue of adapting 

to the effects of climate change seems nonexistent for these participants. Based on these 

results, the importance of strengthening contextualized, interdisciplinary educational 

strategies connected to the Amazonian reality is highlighted for the formation of more 

conscious individuals, capable of understanding the complexity of climate change and acting 

responsibly in the face of current climate challenges. 

 

Keywords: Environmental perception; Climate change; High school students; 

Environmental education; Manaus; Amazon. 
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INTRODUÇÃO/JUSTIFICATIVA 

 

 

Ao longo da história as questões ambientais sempre foram um assunto de preocupação, 

mas nas últimas décadas essa preocupação se tornou um dos assuntos mais persistentes, em 

particular a mudança climática (MC). Nesse contexto, as comunidades científica e 

ambientalista têm apontado que os problemas ambientais de origem antrópica têm contribuído 

para o fenômeno da MC. A partir dessa identificação, a sociedade tem recebido uma 

infinidade de informações associadas as suas causas e consequências por reportagens, 

documentários, mídias sociais, relatórios e pesquisas sobre o assunto. No entanto, observa-se 

que na maioria dessas comunicações, falta consenso e, não raro, inadequações e contradições 

a respeito dos problemas ambientais associados à mudança climática. 

Segundo o Painel Intergovernamental sobre Mudança Climática (IPCC), que é o braço 

científico das Nações Unidas (ONU), a mudança climática refere-se às alterações de longo 

prazo nos padrões de temperatura e clima da Terra, causadas principalmente por atividades 

humanas a partir da introdução dos combustíveis fósseis, desmatamento e agricultura 

intensiva (IPCC, 2021). Segundo o Relatório do IPCC (2021) a MC é um fenômeno geral que 

atinge o mundo e não uma série de mudanças independentes e desconectadas, onde todos os 

habitantes e seres da terra estão/vem sendo afetados indistintamente. 

O estilo de vida consumista que a sociedade industrializada urbana possui é geradora 

de gases de efeito estufa cujas altas concentrações, principalmente gás carbônico (CO2), 

metano (CH4) e óxido nitroso (N2O), têm ocasionado um aumento da temperatura da 

superfície da atmosfera planetária (Richter; Lara; Andreazza, 2021). Devido ao aumento da 

população e estilo de vida não saudável as emissões de gases poluentes oriundos da queima 

de combustíveis fósseis em conjunto com a alteração da ocupação e cobertura do solo, têm 

desempenhado um papel significante nas alterações climáticas globais, ameaçando tanto a 

diversidade biológica quanto a própria sobrevivência da raça humana (Prizibisczki, 2023). As 

consequências desse fenômeno se manifestam em problemas ambientais globais como 

aumento do nível do mar, derretimento das geleiras, chuvas e secas frequentes e irregulares, 

eventos extremos (furações, ciclones, tempestades etc.) e outras alterações nos ecossistemas 

(IPCC, 2021). Segundo Gifford (2011) todos esses acontecimentos trazem graus de 

preocupação diferenciados na população mundo afora, mas poucos efetivamente têm atuado no 

sentido de enfrentar esse problema. 

Considerando a complexidade do tema, as incertezas científicas, a falta de consenso 

nos meios de divulgação e o baixo compromisso da maior parte da população vê-se que o 
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enfrentamento da MC ainda está aquém do necessário (Botelho, 2017; Faria; Guimarães, 

2024). Alguns defendem que a implementação eficaz de ações de adaptação e mitigação para 

lidar com a MC requer uma compreensão do clima futuro (Howden et al., 2007; Niles; 

Mueller, 2016) e um trabalho conjunto entre pesquisadores e educadores, de modo que o 

conhecimento confiável seja apropriado nesse processo (Kataoka; Pedroso; Peretiako, 2024). 

Para Gifford (2011) e Gifford, Lacroix e Chen (2017) as pessoas possuem uma série de 

barreiras psicológicas que as impedem de reduzir as emissões de GEE. No âmbito científico, 

muito foi produzido, observa-se, com base na literatura, que estudos estão se dedicando a 

compreender o que leva as pessoas a não se preocuparem e mudarem de conduta para mitigar 

os efeitos da MC. Com isso, foi visto que na seara familiar, de trabalho ou institucional, ainda 

são tímidas as iniciativas para um movimento de mudança de hábitos, ou seja, apenas 

contribuem em doses homeopáticas para o grande problema global.  

Com o pouco empenho dos diversos setores sociais, a escola se destaca como contexto 

apropriado para que o conhecimento e a responsabilidade ambiental fossem efetivamente 

consolidados entre as crianças, adolescentes e jovens. No entanto, questiona-se o quanto a 

escola de educação básica tem contribuído para que os alunos tenham aprendido sobre esse 

tema e tenham proporcionado a correspondente atuação mitigatória. 

De acordo com os princípios e objetivos da Educação contidos na Lei 9.394, de 

20/12/1996 (LDB- Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) no Artigo 35, assegura 

que o Ensino Médio, etapa final da Educação Básica, tem como objetivo o aprimoramento do 

educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e desenvolvimento da autonomia 

intelectual do pensamento crítico e a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos 

dos processos produtivos. Ao final do ensino médio, é esperado que os alunos estejam 

preparados para compreender a realidade e enfrentar desafios relacionados aos aspectos 

sociais, econômicos e políticos. Para isso, os professores devem promover um ensino 

integrador, contextualizada, articulando diferentes disciplinas para despertar a consciência 

dos alunos sobre suas ações no ambiente. 

Embora alguns componentes curriculares abordem temas ambientais, nem todos 

destacam claramente a mudança climática como questão central. A Educação Ambiental (EA) 

surge como estratégia pedagógica para formar cidadãos comprometidos com a 

sustentabilidade, com base em conhecimento científico confiável (Kataoka et al., 2024). No 

entanto, essa formação exige práticas didáticas complexas. Para compreender os problemas 

ambientais no contexto social, é essencial considerar fatores psicossociais, culturais, políticos 

e econômicos, entre outros, visando alcançar a sustentabilidade desejada (Araújo et al., 2020). 
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A EA é uma importante estratégia de transformação do comportamento humano que 

tem originado tantos problemas no planeta. Contudo, a EA, para ser efetiva e eficaz, necessita 

estar ancorada em bases científicas e metodológicas que possibilitem a mudança do vigente 

insustentável paradigma ecológico. Como ponto de partida nesse processo pedagógico, as 

percepções que as pessoas possuem sobre suas atividades, suas motivações sobre o problema 

em si, podem nos indicar caminhos por onde esse processo educativo possa se consolidar 

com eficiência na construção de nova forma de pensar e agir. 

Embasados nesses pressupostos, este estudo se propõe a desvelar as percepções que 

uma parcela importante da sociedade, a de estudantes finalistas do ensino médio, possui a 

respeito do fenômeno da MC. É um estudo que se justifica para compreendermos como os 

jovens percebem e entendem esse fenômeno atual, e se a escola tem possibilitado esse 

aprendizado que é crucial para o desenvolvimento de políticas educativas e ambientais mais 

eficazes. Além de terem um papel extremamente importante no enfrentamento desse 

problema, estes estudantes representam a próxima geração de tomadores de decisão e líderes, 

e suas atitudes e conhecimentos sobre questões ambientais terão um impacto significativo no 

futuro da região e do planeta. 

Este estudo teve como objetivo geral analisar a percepção ambiental sobre mudança 

climática de estudantes do ensino médio de escolas da rede pública de Manaus. Para alcançar 

esse propósito, estabeleci como objetivos específicos identificar o entendimento dos 

estudantes sobre mudança climática, verificar sua percepção acerca das causas e 

consequências desse fenômeno, e caracterizar o que pensam sobre o enfrentamento da 

mudança climática. Essa estrutura permitirá compreender não apenas o nível de 

conhecimento dos estudantes sobre o tema, mas também como interpretam sua relevância 

no cotidiano amazônico. 

Esse estudo desenvolvido com estudantes mostra uma relevância socioambiental 

crucial, pois a região amazônica protagoniza diversos acontecimentos que impactam na 

regulação do clima, seja a partir da mitigação dos gases de efeito estufa por meio da imensa 

vegetação, ou da emissão, principalmente do CO2, em função das frequentes queimadas da 

floresta. Nesse sentido, estudar a percepção desses estudantes sobre a MC em uma área tão 

importante pode trazer insights valiosos para as políticas públicas de modo geral, bem como 

na reelaboração de abordagens educacionais que possam ser efetivas e eficazes para o 

enfrentamento dessa crise planetária, mas que se manifesta de forma distinta em cada 

contexto geográfico e social. Isso é essencial para promover uma EA que não apenas passe 

uma informação, mas que esteja em consonância com a realidade local de modo que seja 
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crítica e transformadora na capacitação de competência e responsabilidades socioambientais 

para a sustentabilidade na Amazônia. 

Este projeto é importante para mim, como graduada em Licenciatura em Ciências 

Biológicas e aluna do mestrado em Ciência do Ambiente e Sustentabilidade da Amazônia 

porque acredito que a conscientização e o envolvimento dos jovens com questões ambientais 

são fundamentais para a construção de uma sociedade mais sustentável, especialmente em 

uma região vulnerável como a nossa, a Amazônia. Ao focar em estudantes do ensino médio 

de escolas da rede pública de Manaus, posso contribuir para a formação de uma geração mais 

informada e engajada, que compreenda as implicações da mudança climática e como elas 

afetam diretamente a realidade local. 

 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

O estudo possui uma abordagem qualitativa, exploratória e descritiva, fundamentada 

na Abordagem Multimétodos (Günther, Elali, Pinheiro, 2008). A pesquisa qualitativa se 

mostra apropriada para tratar de questões que não podem ser quantificadas, pois envolve 

aspectos subjetivos das relações, processos e fenômenos (Minayo, 1999). Essa abordagem 

utiliza significados e intencionalidades relacionadas a fatores como crenças, aspirações, 

atitudes e valores, os quais são fundamentais, mas não passíveis de serem operacionalizados 

em variáveis (Minayo, 2010). Além disso, sendo de natureza descritiva e exploratória, a 

pesquisa tem como propósito caracterizar uma determinada população e aprofundar-se na 

temática investigada, particularmente no contexto da MC (Gil, 1991). 

Segundo Minayo (2008), a pesquisa qualitativa desempenha um papel central na 

construção do conhecimento, rompendo com o modelo positivista e adotando uma 

perspectiva dialética que envolve subjetivação e objetivação. Como investigação de cunho 

social, este estudo abrange diferentes formas de análise das relações sociais institucionais, 

levando em conta a historicidade dos sujeitos e os significados que atribuem às suas 

realidades. No campo das ciências sociais, reconhecer a historicidade dos sujeitos é 

essencial, considerando tanto os participantes da pesquisa quanto o próprio pesquisador, que 

também se envolve no processo. O registro dessas particularidades deve respeitar os valores 

e especificidades de cada grupo social. 

A abordagem Multimétodos (Günther, Elali, Pinheiro, 2008) envolve a utilização de 

dois ou mais métodos de pesquisa, definidos conforme os objetivos do estudo. No âmbito 

das ciências sociais, essa abordagem se destaca como uma estratégia eficaz para responder 
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tanto a questões sobre as características do ambiente em relação às pessoas (Centrada no 

Ambiente) quanto àquelas que dizem respeito às características das pessoas em relação ao 

ambiente (Centrada nas Pessoas), além de considerar a interação entre ambos. Os autores 

argumentam que a aplicação isolada de métodos pode gerar lacunas na compreensão do 

fenômeno, limitando-se a uma única perspectiva e não captando suas múltiplas 

interconexões. Assim, a triangulação de métodos torna-se essencial para uma análise mais 

ampla e integrada. 

Nesse sentido, o estudo ocorreu em duas etapas, cada qual com uma técnica em 

particular. A primeira etapa da pesquisa envolveu a aplicação de um questionário 

estruturado, essa investigação foi conduzida em dois colégios estaduais, identificados como 

Escola A e B, com três turmas de 2º ano em cada instituição, tendo 118 (cento e dezoito) 

estudantes do segundo ano do Ensino Médio, de duas escolas públicas de Manaus-AM, 

sendo 61 na Escola A e 57 na Escola B. Esse contingente de participantes foi considerado 

adequado, pois, conforme destacam Soubry et al. (2023), em pesquisas educacionais e 

socioambientais qualitativas, não se exige necessariamente grandes populações para que se 

obtenha validade analítica, mas sim amostras que consigam representar a diversidade de 

contextos e experiências vividas, permitindo interpretações consistentes e relevantes. 

O questionário foi composto por 22 questões organizadas em duas partes. A primeira 

concentrou-se em dados sociodemográficos e de contexto, como sexo, idade, religião, bairro 

de residência, meio de deslocamento até a escola, renda familiar, acesso à internet e uso da 

água. Estas questões auxiliaram na formulação do perfil e as condições de vida dos 

estudantes. A segunda parte investigou diretamente a percepção ambiental sobre mudança 

climática, incluindo desde causas e consequências até sentimentos, expectativas e possíveis 

soluções apontadas pelos jovens. A utilização de perguntas fechadas e abertas, aliada à 

variedade temática, permitiu captar tanto dados objetivos quanto impressões subjetivas, 

possibilitando compreender o fenômeno em suas dimensões cognitivas e afetivas. Esse tipo 

de abordagem é defendido por Morgado et al. (2020), que ressaltam a importância de 

contemplar múltiplas dimensões da experiência humana, e por Carvalho (2017), ao afirmar 

que a formação do sujeito ecológico envolve a articulação entre saberes científicos, valores 

culturais e vivências pessoais. Os protocolos de coleta de dados passaram por um teste piloto, 

etapa que permitiu avaliar a clareza das perguntas, o tempo necessário para o preenchimento 

e a adequação da linguagem. 

A segunda etapa foi dedicada às rodas de conversa, que buscaram aprofundar essas 

percepções e promover um espaço dialógico de reflexão coletiva. Essa técnica ocorreu nas 
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respectivas escolas, ambas com alunos do 2º ano. Na Escola A participaram 16 alunos e na 

Escola B participaram 18 alunos, com duração de cerca de uma hora. O encontro foi 

realizado na sala de aula, com o apoio de recursos como data show, computador, gravador, 

papel e canetas. A roda iniciou-se com uma apresentação em slides, em que me apresentei, 

expliquei os objetivos da atividade e agradeci a colaboração dos estudantes. Em seguida, fiz 

uma breve exposição sobre MC, com base em fundamentos científicos, por 

aproximadamente 15 a 20 minutos, para então introduzir a dinâmica com as palavras-chave 

apresentadas no questionário. 

Para analisar os dados, foram utilizadas duas abordagens complementares: estatística 

descritiva para os dados quantitativos e análise de conteúdo, conforme Bardin (2016), para 

os dados qualitativos. Segundo a autora, essa abordagem tem como objetivo a descrição 

objetiva, metódica e, quando necessário, quantitativa das informações expressas nas 

comunicações. O conteúdo, nesse contexto, é entendido como um conjunto de técnicas 

analíticas que aplicam procedimentos sistemáticos e imparciais para examinar as mensagens, 

permitindo a identificação de indicadores de conhecimento presentes nelas (Bardin, 2016). 

Essa abordagem foi fundamental para compreender a construção dos significados que os 

estudantes do ensino médio podem expressar em seu discurso, promovendo uma 

interpretação mais profunda das percepções individuais sobre como atribuem sentidos ao seu 

ambiente.  

A análise de conteúdo possibilita, ainda, a compreensão das diversas formas de 

expressão dos sujeitos, considerando a complexidade das interações sociais e a diversidade 

de interpretações sobre um mesmo fenômeno. Ao aplicar essa técnica foi possível explorar 

não apenas as palavras e frases proferidas pelos participantes, mas também os contextos em 

que essas mensagens são emitidas, levando em conta as experiências e referências 

individuais. Além disso, a utilização dessa técnica permitiu que fossem identificadas 

categorias emergentes que refletem as principais preocupações, crenças e atitudes dos 

estudantes em relação à MC. A codificação das categorias tornou possível fazer correlações 

dos dados apresentados.  

Essa pesquisa seguiu todos os trâmites éticos preconizados pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa (CEP) que envolve seres humanos. O projeto foi submetido para apreciação ao 

Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Universidade Federal do Amazonas (UFAM), em 

atendimento às diretrizes das Resoluções do Conselho Nacional de Saúde (CNS), que 

regulamenta esse tipo de pesquisas. A pesquisa foi aprovada no CAAE 

91901625.1.0000.5020 sob parecer número 8151432. 
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A escolha das escolas ocorreu por meio da rede de contatos do Laboratório de 

Psicologia e Educação Ambiental do Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (INPA), 

o que facilitou a aproximação com a comunidade escolar. O primeiro contato foi feito com 

professores da rede, que indicaram os gestores responsáveis pelas unidades de ensino. A 

partir daí, foram encaminhadas solicitações formais de autorização para a realização do 

estudo com as turmas do segundo ano do ensino médio (Apêndice 1). Uma vez confirmada 

a autorização, a equipe retornou às escolas para apresentar os objetivos do trabalho aos 

professores e, em seguida, conversar diretamente com os estudantes. Nesse encontro, foram 

explicados os procedimentos da pesquisa e solicitado o aceite para participação. Para 

formalizar o processo, os alunos receberam o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE) Apêndice 2, destinado aos responsáveis, e o Termo de Assentimento Livre e 

Esclarecido (TALE) Apêndice 3, voltado aos próprios estudantes, de modo que apenas 

aqueles que devolveram os documentos assinados puderam integrar o estudo. 

Somente após esse processo preparatório, que uniu rigor metodológico e 

compromisso ético, foi possível avançar para a etapa prática da pesquisa, contemplando a 

aplicação dos questionários e a realização das rodas de conversa nas escolas participantes. 

 

PERFIL DOS PARTICIPANTES 

 

A amostra foi composta por 118 participantes de 15 a 19 anos, sendo que 2,5% de 15 

anos; 52,5% de 16 anos; 27% de 17 anos, 12% de 18 anos e 1% de 19 anos e 5% deles não 

informaram a idade. Esses dados indicam que a amostra é composta predominantemente por 

adolescentes em idade escolar típica para a etapa do Ensino Médio, com maior concentração 

entre 16 e 17 anos, o que reflete a faixa etária esperada para os anos finais dessa etapa da 

educação básica.  

No que se refere ao gênero, a maioria (57%) participantes se identificou como 

masculino, 42% como feminino e 1% como “outro”.  Em relação à religiosidade, verificou-

se uma distribuição diversificada, sendo a religião católica a mais citada, com 51 (43,2%) 

participantes; evangélica, com 47 (39,8%) participantes; 1(0,8%) religião de matriz africana, 

3(2,5%) dos participantes não responderam à questão: 12(10,2%) não tem religião e 4(3,5%) 

pertencem à outras religiões. Esses resultados evidenciam que, apesar da predominância de 

católicos e evangélicos, há uma pluralidade de experiências religiosas e não religiosas entre 

os participantes. 
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Estes participantes têm uma percepção de renda familiar diversificada. Destaca-se 

que 16% indicam que sua renda mínima, “mal dá para as despesas da família”; 76% de renda 

razoável, “dá para as despesas, obter materiais e gastos adicionais”, e 8% de renda boa, “dá 

para as despesas, um pouco para viagens e ainda sobra para economizar”. De acordo com 

Higuchi (2025) a escolha por investigar a “percepção da renda familiar” entre jovens parte 

da compreensão de que os indicadores econômicos tradicionais, como faixa salarial ou 

número de bens, muitas vezes não expressam a complexidade da vivência cotidiana das 

famílias brasileiras. Para a autora, a percepção da renda familiar entre jovens por meio de 

categorias subjetivas e situadas, como “renda mínima”, “renda razoável” e “renda boa” se 

fundamenta na geografia humanista e na fenomenologia.  

A caracterização dos locais de residência dos participantes indica que a maioria dos 

participantes se concentra em bairros próximos às suas respectivas instituições de ensino. 

entre os estudantes, 90% indicaram um trajeto de curta distância curta até a escola, o que 

evidencia a centralidade desse espaço na composição da amostra. Já 8% dos participantes 

indicaram morar à uma distância média e 2% moram numa distância longa da escola.  

Essa predominância de distâncias de deslocamento da casa até à escola reforça a ideia 

de que a amostra está fortemente vinculada ao território imediato das instituições, o que pode 

ter implicações tanto no acesso quanto na dinâmica escolar vivenciada pelos participantes. 

O conjunto dessas informações revela que, embora exista uma diversidade territorial (14 

bairros), a maior concentração dos participantes encontra-se em áreas próximas, de modo 

que 51% deles declara vir a pé para a escola, 1% de bicicleta, 22% de ônibus, 9% de 

motocicleta e 17% de carro. Esses dados de deslocamento predominantemente curto entre 

residência e escola e modos de deslocamento sugerem temas importantes contextualizar as 

possíveis emissões de Gases de Efeito Estufa que poderiam ser contabilizados para a questão 

climática. Sobre esses participantes que essa dissertação se ocupa no sentido de verificar 

suas percepções sobre Mudança Climática e questões a ela associada. 

 

ORGANIZAÇÃO DA DISSERTAÇÃO 

 

A dissertação está organizada em três capítulos, cada um diretamente relacionado a 

um dos objetivos específicos da pesquisa. No primeiro capítulo, o foco recai sobre o 

entendimento dos participantes a respeito da mudança climática. Para isso, são retomados 

elementos do conhecimento científico já consolidado sobre o tema e, em paralelo, é analisada 

a forma como os alunos expressam suas compreensões por meio da associação de palavras. 
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Buscando um aprofundamento essas palavras são problematizadas num grupo de roda da 

conversa com parte dos participantes, cujos reflexões são discutidas para esse melhor 

entendimento de MC. Essa etapa é importante porque permite visualizar em que medida o 

saber escolarizado e o conhecimento científico dialogam, ou se distanciam, das percepções 

construídas no cotidiano pelos discentes.  

 No segundo capítulo a atenção se volta para a percepção que os participantes têm 

sobre as causas e consequências da mudança climática. Busca-se identificar de que maneira 

eles reconhecem as origens do fenômeno e como compreendem seus efeitos em diferentes 

dimensões, como a ambiental, a social e a econômica.  

No terceiro capítulo são reunidas e discutidas as ideias dos participantes a respeito 

do enfrentamento da mudança climática, valorizando as propostas, preocupações e 

estratégias que emergem em seus discursos.  

Dessa forma, a organização da dissertação foi pensada de modo a estabelecer uma 

sequência lógica e coerente, que parte do entendimento inicial dos estudantes, passa pela 

reflexão sobre causas e impactos, e culmina nas perspectivas de ação, garantindo a 

articulação entre os capítulos e os objetivos específicos que orientam a investigação. Para 

esse fechamento, há uma seção com as Considerações Finais.
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CAPÍTULO I 

MUDANÇA CLIMÁTICA: conceitos e definições   

Desde sua formação e ao longo de sua trajetória evolutiva, a Terra passou por 

diversas alterações climáticas, marcadas por ciclos naturais de aquecimento e glaciação em 

diferentes escalas de tempo. Esses fenômenos sempre estiveram associados a causas 

naturais, como variações orbitais, atividade vulcânica e mudanças nos oceanos. No entanto, 

com o advento da Revolução Industrial, a dinâmica do planeta passou a um aumento 

comprovado de temperatura, estabelecendo uma mudança climática singular, a de origem 

humana.  

A intensa exploração de combustíveis fósseis pelos humanos gerou impactos 

profundos nas mais diversas rubricas sociais e no equilíbrio dos ecossistemas naturais. Esse 

período marcou o início de uma era em que as atividades humanas se tornaram a principal 

força motriz da mudança climática contemporânea (MC), trazendo consigo desafios globais 

sem precedentes, como o aumento das emissões de gases de efeito estufa, a elevação das 

temperaturas e a intensificação de eventos climáticos extremos.  

Nos últimos anos, estudos científicos têm apontado que estamos enfrentando os 

períodos mais quentes desde o início dos registros climáticos, corroborando a percepção 

global de que o clima da Terra está mudando (NASA, 2022; WMO, 2023).  As preocupações 

de alguns cientistas com o aumento das emissões de gases de efeito estufa (GEE) deram 

origem a Convenção do Clima de 1992 e se consolida a partir do 4º relatório de avaliação 

(AR4, sigla do inglês) do IPCC em 2007, quando se afirmou a mudança do clima em função 

do aumento da temperatura média durante o período 1906 – 2005 (Higuchi, N. 2024). 

 

Conceitos científicos sobre Mudança Climática  

 

Para tratar desse fenômeno meteorológico, a Convenção do Clima promovida pela 

ONU e todos os países signatários, incorporou um braço científico da ONU, o Painel 

Intergovernamental sobre Mudança Climática (IPCC, 2021). A partir do consenso construído 

pelo IPCC, MC Contemporânea é conceituada como alterações no clima atribuídas, direta 

ou indiretamente, às atividades humanas, as quais modificam a composição da atmosfera 

global, somando-se à variabilidade natural do clima. Essa mudança inclui alterações 

persistentes em padrões de precipitação, ventos e temperaturas ao longo de períodos 
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prolongados (NOAA, 2023; UNEP, 2022). Diferentemente de abordagens que se limitam a 

causas naturais, a definição atual reconhece a importância das ações humanas, como a 

intensificação do uso de combustíveis fósseis, a degradação ambiental e a urbanização 

desenfreada (Steffen et al., 2015; Rockström et al., 2009). 

Quando falamos de MC é importante entender alguns conceitos básicos associados a 

essa definição. O termo "mudança", por si só, significa algo que se altera em relação a um 

estado anterior. O termo “climática” que adjetiva o tipo de mudança requer um cuidado que 

envolve a diferenciação entre “clima” e “tempo”.  De acordo com os meteorologistas, 

“clima” se refere às condições médias do tempo em uma região ao longo de um período 

longo, (30 anos ou mais), considerando fatores como temperatura, chuva, vento e radiação 

solar (INMET, 2023). Já “tempo” diz respeito às condições momentâneas, como um dia de 

sol ou uma semana de chuva. Dessa forma, o tempo médio por mais de 30 anos em uma dada 

região estabele um clima ali característico. Segundo o IPCC (2022), o clima é resultado de 

interações complexas entre a atmosfera, os oceanos, as geleiras, o solo e a vida no planeta. 

Ou seja, é muito mais amplo e envolve processos que levam décadas para mudar. 

Essa diferença é importante porque, enquanto o tempo pode variar de um dia para o 

outro, o clima reflete alterações de longo prazo causadas tanto por processos naturais quanto 

pelas atividades humanas, como o uso de combustíveis fósseis e o desmatamento (WMO, 

2023). Pesquisas recentes, como as de Xu et al. (2022), reforçam que para entender o clima 

precisamos olhar para muitos fatores juntos, desde aspectos físicos até os impactos sociais e 

ambientais. Por isso, quando falamos de MC, estamos olhando para alterações maiores mais 

preocupantes. Elas não são apenas "dias mais quentes ou frios", mas sim um conjunto de 

mudanças que afetam todo o sistema climático da Terra proveniente do aumento de 

temperatura da atmosfera terrestre. 

Ao falar em aumento da temperatura atmosférica é preciso iniciar um entendimento 

de um processo planetário que é o efeito estufa. O efeito estufa está diretamente associado à 

MC e já está no senso comum, graças ao quanto ele é discutido na mídia e na academia. Mas 

vale lembrar: o efeito estufa, em si, é um fenômeno natural e essencial para a vida na Terra. 

Sem ele, a temperatura média do planeta seria cerca de 33 °C mais baixa, tornando a vida 

como conhecemos impossível (NASA, 2022; IPCC, 2021). Basicamente, o efeito estufa 

funciona assim: a radiação solar chega à Terra, e parte dela é absorvida pela superfície, 

aquecendo o planeta. Outra parte é refletida de volta para o espaço. No entanto, uma fração 

dessa radiação não consegue escapar da atmosfera porque é "presa" pelos gases de efeito 

estufa (GEE), como dióxido de carbono (CO₂), metano (CH₄), óxido nitroso (N₂O), ozônio 
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(O₃) e vapor d’água (WMO, 2023). Esses gases formam uma espécie de cobertor ao redor 

do planeta, mantendo o calor próximo à superfície. O CO₂ é um gás essencial para o efeito 

estufa, que mantém a Terra aquecida o suficiente para sustentar a vida. Sem ele, o planeta 

seria gelado demais.  

A associação do Efeito Estufa à MC, ocorre pelo fato de ser encontrado altíssimas 

concentrações de GEE na atmosfera, em particular, os derivados do carbono, alterando o 

equilíbrio natural. Esse excesso de GEE tem origem no tipo de ações humanas, como a 

queima de combustíveis fósseis em motores e indústrias, desmatamento e queimadas (NASA, 

2022). O ciclo do carbono, que é fundamental para o equilíbrio da vida, funciona assim: 

durante a fotossíntese, as plantas absorvem o CO₂ da atmosfera e, junto com a água, o 

transformam em açúcares que compõem sua estrutura. Nesse processo, elas liberam 

oxigênio, que é utilizado por animais e microrganismos na respiração. Quando os animais 

consomem essas plantas e liberam carbono por meio da respiração ou decomposição, o CO₂ 

retorna para a atmosfera, oceanos e solos. Há também trocas constantes de carbono entre os 

oceanos e a atmosfera (Global Carbon Project, 2023). 

Embora esse ciclo seja essencial para manter as condições de vida no planeta, o 

aumento das emissões de CO₂ está desestabilizando esse equilíbrio e provocando a MC 

Contemporânea. Isso tem levado a um debate mais amplo sobre mudanças globais, um termo 

que vai além do clima para incluir transformações em ecossistemas, padrões de uso do solo, 

biodiversidade e outros aspectos críticos da interação humana com o meio ambiente (IPBES, 

2022). O problema começa quando a concentração desses gases aumenta além do normal, 

principalmente por causa das atividades humanas, como a queima de combustíveis fósseis, 

desmatamento e uso do solo como na agricultura a partir do uso demasiado de fertilizantes 

(UNEP, 2022). Isso intensifica o aquecimento da superfície terrestre e da atmosfera, o que 

conhecemos como aquecimento global. Segundo estudos recentes, como o de Hausfather e 

Peters (2020), esse acúmulo anormal de GEE está diretamente relacionado a mudanças no 

sistema climático, causando impactos sérios, como elevação do nível do mar, eventos 

climáticos extremos e ameaças à biodiversidade.  

Quanto maior a emissão de GEE, mais calor é retido na atmosfera, agravando o 

aquecimento global e ampliando riscos para o planeta e a qualidade de vida humana. A 

solução passa por reduzir as emissões de GEE, adotar fontes de energia limpa e investir em 

práticas sustentáveis para frear esses impactos antes que eles se tornem irreversíveis. Na 

questão de verificação das emissões de GEE, o IPCC (2007) e Convenção do Clima 

considera apenas o CO2, uma vez que é o mais abundante e que mais contribui para as causas 
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da mudança climática.  

As emissões GEEs causadas pelas atividades humanas aumentaram 

significativamente nas últimas décadas. Por exemplo, entre 1980 e 1989, o mundo emitiu 

cerca de 7 bilhões de toneladas de carbono por ano. Destas, 5,4 bilhões vieram da queima 

de combustíveis fósseis, e 1,6 bilhões, do desmatamento e de mudanças no uso do solo 

(IPCC, 2021; UNEP, 2022). De 1970 a 2004, os gases relacionados ao carbono 

representaram 90% de todas as emissões, sendo o dióxido de carbono (CO₂) responsável por 

cerca de 75% delas (WMO, 2023). As emissões globais de GEEs atingiram novos recordes 

em 2023, totalizando 57,1 bilhões de toneladas de dióxido de carbono equivalente (CO₂), 

um aumento de 1,3% em relação a 2022. Esse crescimento foi mais rápido do que a média 

da década anterior (2010-2019), quando as emissões subiram anualmente cerca de 0,8%. Os 

principais setores responsáveis por essa alta foram energia, agropecuária, processos 

industriais e tratamento de resíduos (Global Carbon Project, 2023). 

O Brasil, como um grande emissor global de GEE, tem uma contribuição 

significativa para a MC, especialmente devido ao desmatamento na Amazônia e à utilização 

de combustíveis fósseis. Em 2023, o Brasil conseguiu reduzir suas emissões em 12%, 

totalizando 2,6 bilhões de toneladas de CO₂ equivalente, principalmente devido a menores 

taxas de desmatamento, mas também ao aumento na eficiência energética e na geração de 

energia renovável (Global Carbon Project, 2023). A destruição das florestas tropicais libera 

grandes quantidades de carbono armazenado, afetando diretamente o aquecimento global e 

reduzindo a capacidade do Brasil de absorver CO₂ da atmosfera. 

Por outro lado, o Brasil tem feito avanços em algumas áreas de mitigação da MC, com 

políticas que incentivam a energia renovável, como a solar e a eólica, além de programas de 

reflorestamento e recuperação de áreas degradadas. A geração de energia renovável tem 

crescido consideravelmente nos últimos anos, com o Brasil liderando a capacidade instalada 

na América Latina (Global Carbon Project, 2023). Contudo, a transição para uma economia 

de baixo carbono ainda enfrenta desafios, como a dependência dos combustíveis fósseis, da 

agropecuária e a necessidade de políticas públicas mais robustas para combater o 

desmatamento ilegal, que continua a ser uma questão central no país (UNEP, 2023). 

A contribuição do Brasil para a MC, no entanto, vai além da sua emissão interna e se 

estende ao papel do país nas negociações internacionais. Em 2021, o Brasil se comprometeu 

a reduzir suas emissões de gases de efeito estufa em 37% até 2025 e em 50% até 2030, em 

relação aos níveis de 2005. O país também se comprometeu a alcançar a neutralidade de 

carbono até 2050 (UNEP, 2023). O cumprimento dessas metas dependerá da implementação 
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de políticas efetivas para reduzir o desmatamento e aumentar os investimentos em 

tecnologias limpas, além de colaborar com outros países na luta global contra a MC (Global 

Carbon Project, 2023). As conferências do clima, organizadas principalmente sob a 

Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança Climática (UNFCCC), têm sido 

fundamentais na construção de um diálogo global sobre a mudança climática. Elas 

começaram em 1992, com a Conferência do Rio, e ganharam destaque com a COP21 em 

Paris, em 2015, quando o Acordo de Paris foi adotado. Esse acordo estabeleceu uma meta 

crucial de limitar o aumento da temperatura global a bem abaixo de 2°C, com esforços para 

limitar a 1,5°C. Desde então, as conferências seguem sendo eventos anuais para discutir 

políticas e ações climáticas, envolvendo negociações entre países e representantes de 

diversas organizações.  

Destaca-se que na COP 30, realizada em Belém-PA, teve em seu relatório que a 

proteção das florestas tropicais é indispensável para o cumprimento das metas do Acordo de 

Paris, especialmente no que se refere à redução das emissões provenientes do uso da terra e 

do desmatamento. O relatório também chamou atenção para a necessidade de fortalecer o 

financiamento climático, garantindo que países em desenvolvimento tenham acesso a 

recursos para adaptação, mitigação e transição para modelos de desenvolvimento mais 

sustentáveis. Além disso, a COP30 evidenciou a importância da justiça climática, 

reconhecendo que os impactos da MC afetam de forma mais intensa populações vulneráveis, 

povos indígenas e comunidades tradicionais, especialmente na região amazônica. O relatório 

apontou que, para avançar de forma efetiva, é fundamental transformar compromissos 

políticos em ações concretas, com metas claras, monitoramento transparente e maior 

cooperação internacional. Assim, o documento reafirma que o enfrentamento da MC exige 

não apenas acordos globais, mas também ações nacionais consistentes, capazes de conciliar 

proteção ambiental, desenvolvimento social e redução das desigualdades. 

Apesar da relevância dessas conferências, sua eficácia tem sido questionada. Uma das 

maiores críticas é que os compromissos firmados pelos países muitas vezes não são 

suficientemente rigorosos ou vinculativos. Muitos países signatários não conseguem cumprir 

as metas estabelecidas, ou o fazem de maneira insuficiente, sem implementar políticas 

concretas e urgentes para reduzir suas emissões de gases de efeito estufa. Isso é 

especialmente notável em países com grandes emissões, como os Estados Unidos, China e 

Índia, que enfrentam desafios políticos e econômicos internos para cumprir os acordos 

climáticos (Nascimento, 2024). Isso fica notável, ao verificar a baixa presença de chefes de 

estado na COP 30 em relação às anteriores. 



25  

Além disso, as Conferências do Clima (COP) frequentemente geram acordos com 

promessas vagas, sem mecanismos eficazes de fiscalização e responsabilização. As metas 

estabelecidas muitas vezes são de caráter não vinculativo, o que permite que os países sigam 

sua trajetória sem enfrentar consequências significativas por não cumprirem o que foi 

acordado. A falta de um sistema de monitoramento robusto e a ausência de penalidades claras 

dificultam a implementação de ações práticas e urgentes. Sem contar com a pegada de 

emissões que o próprio evento produz em função dos deslocamentos e logísticas para 

discussões recorrentes. Até o presente, a pegada de carbono e medidas de compensação ainda 

não foram oficialmente divulgadas, no entanto, vários acontecimentos como incêndio, alto 

uso de ar-condicionado pelo calor extremo forma noticiadas com ênfase pela mídia. 

Outro obstáculo importante é o "conflito de interesses" entre os países desenvolvidos 

e os em desenvolvimento. Os países desenvolvidos, historicamente responsáveis pela maior 

parte das emissões de gases de efeito estufa, têm sido pressionados a fornecer recursos 

financeiros e tecnológicos para apoiar a transição energética em países em desenvolvimento. 

No entanto, muitos países em desenvolvimento argumentam que as nações mais ricas não 

cumprem suas obrigações de financiamento e apoio. Esse impasse cria dificuldades para 

chegar a um consenso global. Em suma, embora as COPs tenham sido essenciais para 

estabelecer um fórum global de discussão e ação, elas enfrentam limitações significativas.  

A falta de compromissos concretos, a resistência de países chave, os conflitos de 

interesse e a ausência de mecanismos eficazes de responsabilização e implementação 

resultam em uma eficácia limitada dessas reuniões. Apesar disso, as conferências do clima 

ainda representam uma plataforma crucial para pressionar governos a agir, aumentar a 

conscientização global e fomentar a colaboração internacional no combate à MC. Para que 

haja uma real transformação é preciso ter uma população consciente e informada o suficiente 

para impulsionar os governantes e cientistas na direção de ações mais efetivas e eficientes. 

Com base nesses argumentos, nota-se que a definição de MC e todos os aspectos 

atmosféricos e meteorológicos é forjada no âmbito das ciências e que são divulgadas de 

várias formas. Muito dessas definições científicos, no entanto, são objeto de permanente 

disputa técnica e conceitual. Se no âmbito científico existem diferenças, como a sociedade, 

em particular, os estudantes que estão finalizando o ensino médio, conceituam a MC? Na 

seção seguinte tratamos do entendimento manifestado pelos participantes desse estudo. 

 

Entendimento dos participantes sobre Mudança Climática  

 

MC tornou-se um termo muito presente no cotidiano da sociedade global, porém o 
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que estes jovens, finalistas do ensino médio estariam entendendo sobre isso. Para a 

investigação desse entendimento empregou-se a técnica de associação de palavras, 

adotando-se o termo indutor “mudança climática” como estímulo central para a evocação 

das palavras (Bardin, 2016).  Esse entendimento é a ideia que surge espontaneamente, ou 

seja, uma representação mental do que o termo suscita.  

A técnica de associação livre de palavras consiste em solicitar ao interlocutor que 

mencione uma ou mais expressões que emergem espontaneamente diante de um estímulo 

verbal previamente definido. Conforme argumentam os autores, apoiados na literatura da 

Psicologia Cognitiva, o contato com uma palavra conhecida, seja por meio da leitura, da 

audição ou da lembrança, desencadeia a ativação de representações mentais que refletem o 

modo como o indivíduo organiza e atribui significado a tarefas, conceitos e realidades 

específicas. Desse modo, a técnica permite acessar, de forma indireta, estruturas cognitivas 

e percepções socialmente construídas acerca do fenômeno investigado. 

Para obter essas palavras foi solicitado aos participantes que escrevessem duas 

palavras que lhe vinham à cabeça ao ouvir o termo “mudança climática”. A análise das 

palavras enunciadas foi realizada com base na análise de associação de palavras proposta 

por Bardin (2016). Inicialmente foi feita uma lista das palavras enunciadas. Considerando o 

total de 118 participantes, esperava-se em total de 236 palavras, mas verificou-se que um 

dos participantes não registrou nenhuma das duas palavras solicitadas, enquanto outro 

indicou apenas uma palavra, e não as duas previstas. Em razão dessas ocorrências, o total de 

palavras enunciadas foi de 233.  

 A partir desta lista se fez uma ordem para se obter unidades semânticas, começando 

pelo critério de aproximação semântica, que permite agrupar palavras, expressões e sentidos 

semelhantes. Essa aproximação semântica favorece a organização e interpretação das 

palavras, conforme orientam Coutinho (2013). Essa etapa permitiu a construção de 

categorias analíticas mais consistentes, capazes de representar padrões de percepção 

compartilhados entre os participantes.  

Das 233, foi possível agrupar 226 palavras em unidades semânticas, restando sete 

que não se encaixaram nestas unidades (Segurança, Trabalho, Culpa do Lula, Notícia, 

Região, Urso Polar, Estudo) e tiveram apenas uma citação cada. Desse modo optou-se por 

fazer um corte, deixando-as fora da análise.  

As 226 enunciadas com aproximação semântica deram origem à três categorias: 1) 

Sistema meteorológico natural; 2) Sistema ambiental ameaçado e 3) Evento que suscita 

preocupações e mudança de comportamento (Tabela 1). 
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Tabela 1: Categorias de palavras enunciadas sobre mudança climática. 

 

Categoria 

 

Subcategori

a 

 

Palavras mencionadas com aproximação 

semântica 

 

 

Total 

 

 

% 

 

 

SISTEMA 

METEOROL

ÓGICO 

NATURAL 

Elementos 

ambientais 

 

Água, Ambiente, Chuva, Geleiras, Meio 

ambiente, Nuvem, Nuvens, Planeta 

 

32 

 

  

 

 

 

45,5% 

Condições 

Meteorológi

cas 

Calor, Clima, Efeito Estufa, Frio, Gases, Quente, 

Sol, Temperatura, Tempo 

 

74 

 

 

 

 

 

 

 

SISTEMA 

AMBIENTAL 

AMEAÇADO 

 

 

Problemas 

ambientais 

Alagamentos, Alta temperatura, 

Altos ou baixos índices de chuva, Aquecimento, 

Aquecimento global, Aumento do nível do rio, 

Calor excessivo, Calor intenso, Chuva forte/ 

intensa, Chuvas, Desastre, Desastres, Desastres 

ambientais, Desastres naturais, Desmatamento, 

Enchentes, Enchente, Eventos extremos, 

Extinção, Fortes ondas de calor, Fumaça, Impacto 

ambiental, Lixo no mar, Mato seco, Muda clima, 

Mudar clima, Mudança climática, Mudança de/do 

clima, Mudança do/no tempo, Muito calor, 

Mundo em extinção, Perda da biodiversidade, 

Poluição, Quedas de energia, Queima de floresta, 

Queimada, Queimadas, Queimadas na Amazônia, 

Quentura, Seca, Seca dos rios, Seca forte, Secas, 

Sol forte, Sol infernal, Temperatura alta, 

Tempestade 

 

 

 

 

 

 

 

97 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

48,0% 

Consequênci

as Sociais e 

Problemas 

de Saúde 

 

Gripe, Tosse, Doença, Consequência para os seres 

vivos, Consequência, Fim da humanidade, Caos, 

Crise, Tragédia, Morte 

 

 

15 

 

EVENTO 

QUE 

SUSCITA 

PREOCUPAÇ

ÕES E 

MUDANÇA 

DE 

COMPORTA

MENTO 

 

Preocupaçõe

s 

 

Planeta precisa de ajuda, Consumismo, Temos 

que mudar a gente 

 

 

3 

 

 

 

 

 

3,5%  

Boas 

práticas 

 

Consciência, Responsabilidade, Ajudar as 

pessoas, Reciclagem, Re uso 

 

 

5 

Total de palavras mencionadas 226 

Fonte: Dados da pesquisa, 2025. 

1) Sistema meteorológico natural: Nesta categoria aparece 45,5% das enunciações 

que reúne percepções que associam a MC a um conjunto de elementos ambientais e 

condições meteorológicas. Essas palavras evidenciam uma leitura do fenômeno centrada nos 

aspectos constituintes de um ecossistema natural. Não há evidência semântica que associe 

MC às suas consequências como a alteração nos padrões do clima ou mesmo estabelecendo 

MC com fatores sociais ou antrópicos.  
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2) Sistema ambiental ameaçado: Com 48% das enunciações, as palavras agrupadas 

nesta categoria ampliam evidências semânticas ao associar a MC a problemas 

meteorológicos e ambientais em desequilíbrio que ameaçam a biodiversidade, alteram os 

ciclos biogeoquímicos e afetam a segurança social e a saúde humana. Apesar destas palavras 

manifestarem um entendimento de problemas globais e desastres com consequências 

severas, não há palavras associando a responsabilidade humana nesse fenômeno.  

3) Evento que suscita preocupações e mudança de comportamento: Nesta categoria 

aparecem 3,5% das enunciações que expressa uma compreensão mais reflexiva e crítica seja 

como preocupações de um problema grave ou necessidade de adoção de boas práticas 

ambientais e sociais para enfrentamento da situação. Nessa categoria, a MC não é percebida 

apenas como um evento natural ou ameaçado, mas como um alerta que convoca à revisão de 

comportamentos individuais e coletivos.  

Observa-se que a categoria com mais enunciações (48%) foi a do “Sistema Ambiental 

Ameaçado”. Esse resultado evidencia que um importante parcela destes estudantes percebe 

a MC com um fenômeno fora do natural, mesmo que suas causas sejam ainda um tanto 

incertas, pois ao mesmo tempo em que citam “aquecimento global” a palavra “poluição” 

parece muito frequentemente. Para os cientistas o “aquecimento global” o aumento da 

temperatura da superfície do planeta que deu origem à crise climática como um processo 

relacionado às ações humanas, como a queima de combustíveis fósseis, o desmatamento e 

os padrões de produção e consumo (IPCC, 2023). Já “poluição”, por exemplo, se trata de 

um problema ambiental, que não está diretamente envolvido na MC, apesar de, em última 

instância, indicar padrões de consumo e práticas deletérias. O mote central da MC é a alta 

emissão de gases de efeito estufa em determinadas atividades antrópicas, e nesse sentido, 

“poluição do ar” estaria diretamente associada, enquanto que “poluição sonora” ou “poluição 

dos rios”, estariam mais distanciadas desse fenômeno. As palavras que indicam ameaças 

sociais e da saúde humana, trazem aspectos referentes às consequências evidenciadas pela 

literatura científica.  

Palavras como “tosse” em particular, relembra eventos de queimadas que produziram 

fumaça na região Norte trazendo problemas respiratórios alarmantes, principalmente para 

crianças e idosos residentes nas cidades. Segundo alguns estudos, o crescente aumento das 

queimadas na floresta traz fragilidades ambientais refletidas sobretudo em desequilíbrios 

climáticos globais (Marengo; Souza Jr, 2018; Pivetta, 2020), e as consequências regionais, 

uma vez que as nuvens de fumaça estão carregadas de gases e partículas que impactam a 

qualidade do ar e resultam problemas de saúde (Artaxo et a., 2014).Estudos em Psicologia 



29  

Ambiental indicam que essa coexistência de percepções ocorre porque os sujeitos podem 

reconhecer impactos globais, mas continuam interpretando o fenômeno a partir de 

referências locais e imediatas, baseadas na experiência cotidiana (Higuchi, 2014). Para a 

Educação Ambiental, autores como Leff (2019) e Jacobi (2021) ressaltam que compreender 

a crise climática como resultado de modelos sociais, econômicos e culturais é fundamental 

para fortalecer uma abordagem educativa crítica e contextualizada. 

A categoria “Sistema Meteorológico Natural” também apresentou um número 

expressivo de enunciações, embora levemente menor que a categoria de ameaças. A grande 

frequência de repetição de palavras como “calor”, “chuva” e “frio” marcam os temas que 

estão inseridos nesta temática, sem, no entanto, estabelecer problemas. Esse resultado indica 

que 45% dos participantes compreendem a MC a partir de temas recorrentes na esfera 

climática de modo simplório. Quando a MC é entendida apenas por esses elementos 

observáveis, o fenômeno tende a ser naturalizado, sendo visto como parte do funcionamento 

normal da natureza e pouco associado às ações humanas. No contexto escolar, essa leitura é 

frequentemente reforçada por abordagens pedagógicas que priorizam conteúdos físicos e 

descritivos do clima, com raro aprofundamento das dimensões sociais e antrópicas do 

problema (IPCC, 2021). Embora essa compreensão não esteja equivocada do ponto de vista 

científico, ela pode limitar o desenvolvimento de uma percepção ambiental mais crítica e 

reflexiva. 

Já a categoria “Evento que suscita preocupações e mudança de comportamento” 

apresentou baixa representatividade (3,5%). A pouca presença de respostas ligadas à 

preocupação e à mudança de comportamento mostra que, para a maioria (76,5%) dos 

participantes, a MC ainda não é vista como algo que exige ação imediata ou responsabilidade 

pessoal. Isso ajuda a explicar por que o fenômeno é entendido, principalmente, como algo 

natural, ligado às variações do clima observadas no dia a dia ou que um problema exista de 

forma genérica, e não como um problema que envolve diretamente as ações humanas e a 

necessidade de mudanças de atitude.  

Mesmo entre participantes que demonstram compreender os impactos da MC, poucos 

associam esse entendimento à necessidade de mudanças de atitude ou adoção de boas 

práticas. A Psicologia Ambiental aponta que a consciência sobre um problema ambiental 

não garante, por si só, o engajamento em ações concretas, pois fatores emocionais, culturais 

e contextuais influenciam diretamente o comportamento humano (Gifford, 2018). No campo 

educacional, esse resultado reforça a importância de práticas pedagógicas que promovam 

tanto a aprendizagem conceitual, quanto o envolvimento crítico e a responsabilidade social. 
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Como já defendia Paulo Freire (1996), a educação precisa favorecer a conscientização 

crítica, permitindo que os sujeitos compreendam sua inserção no mundo e se reconheçam 

como agentes capazes de transformá-lo.  

Como a enunciação de palavras se deu de modo individual, percebeu-se a 

necessidade de aprofundar os significados atribuídos a essas palavras, uma vez que, 

isoladamente, elas não expressavam de forma completa o entendimento dos participantes. 

Diante disso, a roda de conversa foi adotada como estratégia complementar, possibilitando 

um diálogo mais aberto e coletivo. Esse momento favoreceu a ampliação do entendimento e 

problematização dos participantes sobre a MC, permitindo acessar sentidos e interpretações 

que não emergem apenas por meio das palavras escritas. 

 

Problematização das palavras enunciadas em roda de conversa  

 

A roda de conversa é uma técnica de abordagem coletiva que vem se consolidando 

como método de pesquisa, por favorecer a participação ativa do pesquisador, que se insere 

no diálogo, estimula a troca de ideias e, simultaneamente, produz dados passíveis de análise 

posterior (Moura; Lima, 2014; Campos, 2000; Castro Jr; Silva, 2020). Neste estudo, essa 

estratégia foi empregada com o propósito de aprofundar a compreensão das respostas obtidas 

no questionário, possibilitando um contato mais próximo, espontâneo e horizontal com os 

participantes. Essa interação ampliou o detalhamento das percepções e experiências dos 

estudantes, além de permitir a exploração de nuances das relações pessoa-ambiente 

mediadas pelo diálogo, tanto na interlocução entre os estudantes e a pesquisadora quanto nas 

trocas estabelecidas entre os próprios participantes. Essa dinâmica favoreceu o surgimento 

de dimensões afetivas, críticas e contextuais dessas relações, contribuindo para uma 

compreensão mais ampla e enriquecida das dinâmicas pessoa-ambiente. 

Esse movimento permitiu compreender não somente o que foi enunciado pelos 

participantes, mas também os sentidos atribuídos às ausências, hesitações e silêncios 

presentes na proposta inicial. É a partir dessa passagem, do questionário para a interação 

dialogada, que se estrutura a discussão apresentada a seguir. 

A roda de conversa foi conduzida em duas etapas, com duração aproximada de uma 

hora, e contou com a participação de estudantes do ensino médio de dois colégios distintos. 

Em um dos colégios, a atividade foi realizada com 16 alunos, enquanto no outro colégio 

participaram 18 alunos, totalizando 34 participantes. A seleção dos estudantes ocorreu de 
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forma espontânea, envolvendo aqueles que estavam disponíveis em sala no momento da 

atividade e demonstraram interesse em participar do debate. 

A dinâmica aconteceu em sala de aula, com os participantes sentados em círculo, o 

que facilitou a interação e o diálogo entre os estudantes. Inicialmente, foi realizada uma 

breve exposição sobre MC, com o apoio de uma apresentação em slides. Esse momento teve 

como objetivo contextualizar o tema e nivelar o entendimento dos participantes. Durante a 

apresentação, os alunos puderam acompanhar o conteúdo, fazer perguntas e esclarecer 

dúvidas, o que contribuiu para um ambiente participativo e aberto à troca de ideias. 

Após essa introdução, foi apresentado aos estudantes o quadro com as palavras 

produzidas anteriormente, e a discussão passou a se concentrar em algumas palavras-chave, 

essas palavras foram retiradas do questionário feito pelos próprios alunos. No grupo da 

escola A, as palavras “calor”, “frio”, “notícia”, “chuva”, “doenças”, “mortes”, “quentura” e 

“planeta precisa de ajuda” orientaram o debate, pois refletem a forma como os alunos 

percebem e interpretam a MC a partir de suas vivências, informações recebidas e 

experiências cotidianas. A roda de conversa possibilitou aprofundar o significado atribuído 

a essas palavras, permitindo compreender melhor como os estudantes relacionam a MC aos 

impactos ambientais, sociais e à necessidade de cuidado com o planeta. 

O debate mostrou como as escolhas estavam ligadas tanto a experiências pessoais 

quanto a representações sociais mais amplas. Nesse momento, problematizou-se também a 

ausência de respostas em alguns questionários: embora tivesse sido solicitado que os alunos 

não deixassem questões em branco, alguns o fizeram. No grupo da Escola A questionou-se 

se o que o silêncio revelava, e as respostas dos participantes foram evasivas e apontaram 

para “falta de interesse”, “preguiça” ou “falta de informação”.  

De acordo com Lombardi et al. (2021), a ausência de manifestação em pesquisas 

qualitativas pode refletir lacunas cognitivas, desengajamento ou até insegurança diante do 

tema, aspectos que devem ser considerados na análise. Uma fala particularmente marcante 

veio de uma aluna que afirmou: “talvez porque não tenha sentido na pele, principalmente 

em relação à mudança climática. Acho que a única que nós sentimos de fato é quando somos 

afetados. As pessoas só vão começar a fazer algo quando alguma tragédia acontecer”. Essa 

percepção reforça a ideia de que, muitas vezes, o engajamento só surge diante de impactos 

diretos, como apontam também Tschakert et al. (2020), ao discutir as barreiras entre 

consciência ambiental e ação efetiva. 

No grupo da Escola B os participantes se mostraram mais colaborativos do que os da 

Escola A. Nesse grupo, o destaque foi para “chuva” e “doença”, o que ampliou a diversidade 
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de significados atribuídos ao tema. Acredita-se que esse engajamento mais ativo se deve, em 

parte, ao fato de a escola funcionar em regime integral, proporcionando maior tempo de 

convivência, acesso a recursos pedagógicos diferenciados e estímulos para a construção do 

pensamento crítico como o uso sistemático de rodas de conversa. Esse aspecto pode ter 

favorecido a interação entre os alunos e a qualidade das discussões, revelando como o 

contexto escolar pode influenciar o nível de engajamento dos estudantes em atividades 

participativas. Nesse sentido, Loureiro (2019) destaca que a educação ambiental crítica se 

fortalece em espaços de formação que incentivam a participação contínua e reflexiva, 

enquanto Schutz e Sarmento (2020) sublinham a importância das rodas de conversa como 

dispositivos pedagógicos que estimulam a escuta, a troca e o protagonismo juvenil. 

Ao perguntar aos estudantes “Por que algumas pessoas não souberam o que 

escrever? O que esse silêncio revela: falta de informação, interesse ou acolhimento?”, 

abriu-se um espaço para compreender não apenas as respostas, mas também as dinâmicas 

subjetivas que atravessam o processo de aprendizagem sobre mudança climática. No Grupo 

A, os participantes atribuíram o silêncio à “falta de interesse”, “falta de conhecimento” e até 

mesmo à “preguiça”. Embora simples, essas respostas revelam elementos recorrentes no 

campo educacional, relacionados à distância entre o conteúdo escolar e o cotidiano dos 

estudantes. Freire (1996) já indicava que, quando o conhecimento não se conecta ao mundo 

vivido, tende a gerar desmobilização e ausência de sentido, produzindo uma postura de recuo 

que, neste caso, se manifesta no silêncio. Essa ausência de resposta pode também refletir o 

que Lombardi et al. (2021) discutem sobre lacunas cognitivas e inseguranças diante de temas 

complexos, especialmente quando há baixa apropriação conceitual. 

No Grupo B, entretanto, emergiram respostas mais densas, que permitiram acessar 

interpretações amplas sobre o que o silêncio representa. Uma das participantes afirmou: 

“Acho que a mente dele deva estar em outro lugar, outra consciência. Acho que o 

pensamento deve estar fora da escola.” Essa fala sugere que o silêncio pode ser resultado 

de processos emocionais e atencionais, indicando dispersão, sobrecarga ou até mesmo 

distanciamento afetivo em relação ao ambiente escolar. Vygotsky (2001) explica que a 

atenção voluntária é construída socialmente e depende de estímulos culturais capazes de 

mobilizar o sujeito; quando isso não ocorre, a aprendizagem tende a se fragmentar. Assim, 

a ausência de resposta não revela apenas falta de conhecimento, mas também o modo como 

o estudante está posicionado, subjetivamente, naquele momento da atividade. 

Outra fala merece destaque por evidenciar a complexidade do processo de 

transformação da compreensão em linguagem: “Às vezes a pessoa sabe o conceito, mas 
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quando vai passar para o papel, não sabe o que escrever. Ela sabe o que é, mas não sabe 

as palavras que colocar.” Essa interpretação amplia o entendimento do silêncio, mostrando 

que ele pode decorrer de dificuldades de expressão escrita, insegurança linguística ou 

bloqueios cognitivos, mesmo quando há compreensão prévia. Esse fenômeno é discutido por 

Tardif (2014), ao destacar que o conhecimento não se materializa automaticamente na 

escrita; ele depende da articulação entre experiência, repertório vocabular e mediações 

pedagógicas. Assim, o silêncio deixa de ser associado à ignorância e passa a ser 

compreendido como uma tensão entre o saber interno e a capacidade de exteriorizá-lo. 

Além disso, algumas respostas revelaram críticas contundentes ao afastamento das 

pessoas em relação ao cenário climático atual. Estudantes mencionaram “falta de senso 

crítico”, “viver em uma bolha” e até mesmo a contradição entre a abundância de informações 

e a falta de percepção. Esse tipo de leitura dialoga com Tschakert et al. (2020), que apontam 

que a desconexão entre informação e ação é uma das barreiras mais persistentes na educação 

climática contemporânea. O silêncio, nesse caso, é visto como produto de um contexto social 

que, apesar de saturado de discursos ambientais, nem sempre estimula reflexão, engajamento 

e autonomia. 

Assim, as respostas dos estudantes, das mais diretas às mais elaboradas, revelam que 

o silêncio diante de uma pergunta sobre MC pode não ser apenas um vazio conceitual, mas 

um conjunto de significados. Ele expressa tensões entre conhecimento e linguagem, entre 

atenção e dispersão, entre informação e crítica social. Compreender esse silêncio, como 

destacam Carvalho (2012) e Loureiro (2019), é fundamental para a educação ambiental 

crítica, pois apenas ao interpretar esses gestos silenciosos é possível identificar as barreiras, 

os afetos e as limitações que moldam a participação dos jovens nas discussões ambientais 

do presente. 

A análise do silêncio dos estudantes nas rodas de conversa se articula diretamente 

com outra questão explorada no questionário: “Com que frequência você ouve ou fala sobre 

mudança climática nesses grupos?”. Os resultados ajudam a compreender por que muitos 

estudantes não souberam o que escrever ou tiveram dificuldade de expressar suas ideias. 

Quando observamos o ambiente familiar, por exemplo, 17% dos participantes afirmaram 

que nunca conversam sobre o tema, 60% disseram que raramente o fazem e apenas 23% 

indicaram alta frequência. Esse dado revela um afastamento significativo do tema dentro do 

núcleo doméstico, o que é coerente com autores como Bronfenbrenner (1996), que destaca 

que a família é o primeiro espaço de construção de sentidos, e quando certos assuntos não 

aparecem ali, tendem a se tornar distantes ou pouco significativos para os jovens. Carvalho 
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(2012) também afirma que a formação ambiental começa nos espaços cotidianos; quando 

eles não oferecem estímulos, criam-se lacunas que aparecem na escola. 

Já no contexto escolar, o cenário se transforma. Apenas 2% dos estudantes afirmaram 

nunca ouvir sobre o tema na escola; 24% ouvem raramente, enquanto 74% ouvem com 

frequência. Esse contraste ajuda a explicar por que, nas rodas de conversa, os alunos do 

colégio A demonstraram maior profundidade nas respostas: o ambiente escolar aparece 

como principal responsável pela mediação conceitual. Freire (1996) lembra que a escola 

deve atuar como espaço de problematização e ampliação do repertório crítico, e Loureiro 

(2019) reforça que a educação ambiental encontra força nos espaços institucionalizados de 

reflexão contínua. Isso mostra que, quando a escola assume seu papel de mediação, os 

estudantes conseguem articular melhor suas percepções, mesmo diante de temas complexos 

como a crise climática. 

Nas mídias sociais, os resultados mostram que 7% nunca encontram conteúdo sobre 

MC, 54% raramente, e 39% buscam falar muito sobre o tema. Esse comportamento dialoga 

com Levy (2010), que aponta que o fluxo informacional digital é marcado pela fragmentação 

e pela dispersão, fazendo com que muitos jovens tenham contato com o tema de forma 

superficial, mesmo consumindo grande volume de conteúdo. Além disso, Boyd (2014) 

destaca que, embora as redes sejam espaços de circulação de discursos ambientais, o 

engajamento efetivo depende da capacidade de interpretar e filtrar informações, processo 

que nem sempre ocorre entre adolescentes. 

No grupo de amigos, o silêncio é ainda mais marcante: 41% nunca conversam sobre 

MC, 49% conversam raramente e apenas 10% discutem o tema com frequência. Assim, 

compreender por que muitos alunos não escreveram nada torna-se mais fácil: eles 

simplesmente não têm esse diálogo no círculo social que mais influência suas práticas 

diárias. 

Por fim, nos espaços em que participam, como igrejas, associações, projetos 

comunitários ou outras atividades, 30% afirmaram nunca ouvir falar sobre MC, 62% ouvem 

raramente e apenas 8% ouvem muito. Isso indica que, para a maioria dos estudantes, os 

espaços coletivos ainda não incorporam a pauta ambiental como eixo educativo. Gohn 

(2011) destaca que a participação comunitária no Brasil muitas vezes se organiza em torno 

de demandas imediatas e locais, o que deixa temas globais, como a MC, em segundo plano. 

Para Jacobi (2003), isso evidencia a necessidade de fortalecer a educação ambiental em 

espaços não formais, ampliando a circulação de discursos que favoreçam o engajamento 

crítico. 



35  

Assim, quando observamos todos esses percentuais em conjunto, fica evidente que o 

silêncio ou a dificuldade de escrita revelados nas rodas de conversa não são fruto apenas do 

estudante individualmente, mas de um ecossistema de relações que fala pouco, ou quase 

nada, sobre MC. Quanto menos esses espaços dialogam sobre o tema, maior a tendência ao 

desconhecimento, à insegurança ou à dificuldade de transformar pensamento em palavra. 

Essa compreensão é essencial para sustentar uma educação ambiental que reconheça não só 

o que os estudantes sabem, mas também onde e como esse conhecimento circula em suas 

vidas. 

Quando os estudantes foram convidados a indicar o que pensam sobre a MC, as 

respostas revelaram percepções importantes sobre como esse fenômeno é compreendido 

pelas novas gerações. A alternativa mais marcada, com 45%, foi a ideia de que a MC a “será 

um risco para as pessoas que viverão daqui a muitos anos”. Essa interpretação reforça uma 

visão futurista do problema, como se seus efeitos mais graves fossem algo distante, 

pertencente a outras gerações. Pesquisas recentes, como as de Swim et al. (2022), apontam 

que essa percepção de distanciamento temporal é uma das maiores barreiras para o 

engajamento climático: quando o risco é visto como algo remoto, a urgência diminui, e os 

indivíduos se sentem menos convocados a agir no presente. 

Por outro lado, 37% dos estudantes afirmaram que a MC é “um risco imediato para 

a população do planeta”. Esse grupo demonstra maior sensibilidade aos impactos já 

visíveis, como ondas de calor, enchentes, secas e eventos extremos, sintonizando-se com o 

que o IPCC (2023) caracteriza como impactos “presentes e irreversíveis” em diversas regiões 

do mundo. Esses estudantes parecem perceber que a crise climática já não é um fenômeno 

que “virá”, mas algo que está em curso e que afeta diretamente a vida cotidiana, inclusive na 

Amazônia, onde os extremos climáticos têm se intensificado nos últimos anos. 

A minoria que selecionou “não tem risco algum”, representando 3%, indica a 

existência de um grupo que ainda minimiza ou nega os efeitos climáticos. Essa perspectiva 

pode estar relacionada à desinformação, ao afastamento de debates ambientais ou à 

influência de discursos negacionistas, como discutem Lewandowsky e Cook (2020), que 

analisam como narrativas pseudocientíficas podem influenciar percepções individuais 

mesmo diante de fortes evidências científicas. Embora seja um número pequeno, é 

significativo por evidenciar que o negacionismo climático ainda persiste, principalmente 

entre jovens com pouco contato com informações qualificadas. 

O percentual de 14% de estudantes que marcaram “não sei” também chama atenção. 

Esse grupo revela incerteza, dúvida e uma falta de compreensão mais sólida sobre o que 
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caracteriza a mudança climática. Segundo Stevenson et al. (2018), a incerteza pode surgir 

não apenas da falta de informação, mas também da dificuldade de conectar conteúdos 

científicos a experiências vividas, especialmente quando o tema não é tratado de forma 

contínua nos espaços sociais e escolares, como viu-se nos dados obtidos. Esse “não sei” é 

um indicador importante de que ainda há lacunas na formação climática dos jovens, lacunas 

que se refletem tanto na interpretação dos riscos quanto na capacidade de reconhecer a 

gravidade do problema. 

Assim, a distribuição das respostas mostra um cenário híbrido: enquanto parte dos 

estudantes percebe a urgência da crise climática, a maioria ainda a enxerga como um 

problema distante, e uma parcela menor demonstra dúvida ou negação. Esses dados reforçam 

a necessidade de fortalecer uma educação ambiental crítica e contínua, capaz de aproximar 

os jovens dos impactos reais e presentes da mudança climática, como defendem Loureiro 

(2019) e Carvalho (2012). Quanto mais próxima a temática estiver dos cotidianos e das 

experiências dos estudantes, maior a chance de desenvolver uma compreensão que 

ultrapasse o abstrato e estimule o engajamento diante de um dos maiores desafios do século 

XXI.  
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CAPÍTULO II 

 

PERCEPÇÕES SOBRE CAUSAS E CONSEQUÊNCIAS DA MUDANÇA 

CLIMÁTICA 

 

A Mudança Climática (MC) que preocupa o mundo tem causas e consequências que 

foram sendo levantadas com inúmeros estudos científicos nas mais diferentes áreas do 

conhecimento, mas com especial aprofundamento pelos meteorologistas. Quando a ONU 

passa a alertar sobre este fenômeno, o grupo de cientistas ligados ao IPCC, apresentou 

relatórios que fundamentaram as causas e consequências da MC. Com base na combinação 

de concordância, confiança e evidência, o IPCC (2010) estabeleceu cinco níveis de confiança 

para analisar um evento extremo:  

• Muito alta: Concordância alta e Evidência robusta 

• Alta: Concordância média e Evidência robusta 

• Média: Concordância média e Evidência robusta 

• Baixa: Concordância baixa e Evidência média 

• Muito baixa: Concordância baixa e Evidência limitada 

O IPCC baseia-se em métodos de "atribuição de eventos extremos", que comparam 

o mundo real (com emissões humanas) a um mundo "contrafactual" (simulado, sem 

influência humana) para analisar mudanças na frequência, intensidade e duração sobre os 

mais diversos eventos ligados ao fato do aquecimento da superfície terrestre. No relatório as 

causas são mais evidentes, mesmo que o grau de incerteza ainda exista.  

 

O que dizem os cientistas sobre as causas e as consequências da MC 

 

As causas da MC, como apresentado no capítulo 1, segundo o IPCC e vários estudos 

das ciências ambientais, advém da massiva emissão de GEE por meio das atividades 

humanas sobretudo a partir da Revolução Industrial, que resultaram no aumento expressivo 

da emissão de gases de efeito estufa (GEE) para a atmosfera. A queima de combustíveis 

fósseis, as queimadas, as mudanças no uso e cobertura da terra, a agropecuária intensiva e 

os processos industriais têm ampliado as concentrações de dióxido de carbono (CO₂), metano 

(CH₄) e óxido nitroso (N₂O), alterando o equilíbrio natural do sistema climático. Esses gases 

intensificam o efeito estufa natural, aumentando a retenção de calor na atmosfera e 

promovendo mudanças nos padrões climáticos globais, conforme amplamente discutido e 

consolidado pela literatura científica. 
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De acordo com as avaliações mais recentes do IPCC, a origem da MC contemporânea 

é causada, de forma inequívoca, pelas atividades humanas. O painel aponta que a queima de 

combustíveis fósseis, o desmatamento/queimadas e as mudanças no uso da terra são as 

principais responsáveis pelo aumento das concentrações de GEE na atmosfera, 

especialmente dióxido de carbono, metano e óxido nitroso. Esse aumento intensifica o efeito 

estufa natural e provoca o aquecimento do sistema climático, sendo essa relação considerada 

cientificamente comprovada e não atribuída a variações naturais do clima. 

No que se refere aos efeitos observáveis da MC, o IPCC indica que esses já se 

manifestam em escala global, afetando tanto os sistemas naturais quanto as sociedades 

humanas. Entre os principais efeitos identificados estão o aumento das temperaturas médias, 

a maior frequência e intensidade de eventos extremos, como ondas de calor, secas e 

enchentes, além de alterações nos regimes de precipitação e da elevação do nível do mar. Os 

relatórios do IPCC ressaltam ainda que esses efeitos não ocorrem de forma homogênea, 

tendendo a impactar de maneira mais intensa as populações socialmente vulneráveis, o que 

amplia os riscos à segurança alimentar, à disponibilidade de água, à saúde humana e aos 

ecossistemas. 

Uma vez instalada essa grande concentração de GEE na atmosfera, as consequências 

são bastante complexas, a até certo ponto ainda incertas, mas o IPCC diz que essas alterações 

incluem o aumento da temperatura média global, a intensificação e maior frequência de 

eventos extremos, como ondas de calor, secas prolongadas e chuvas intensas, além do 

derretimento de geleiras, elevação do nível do mar e mudanças nos regimes hidrológicos. 

Tais eventos teriam alto nível de confiança de aumento da frequência e intensidade desde 

1950. Nesses relatórios é destacado que tais impactos afetam de forma desigual os sistemas 

naturais e as sociedades humanas, ampliando vulnerabilidades socioambientais e 

econômicas, especialmente em regiões mais sensíveis e com menor capacidade de 

adaptação. 

Apesar de todo o esforço científico, a sociedade em geral recebe tais informações e 

filtra a partir de seu próprio entendimento, produzindo percepções, muitas vezes, distintas 

do pensamento empírico produzido pela ciência. Nesse sentido, investigar essas percepções 

se torna vital para compreender o comportamento de enfrentamento da MC e propor 

estratégias educativas de enfrentamento da crise. Para isso toma-se como referencial teórico 

a perspectiva da Percepção Ambiental (PA). 
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Percepção Ambiental: entendimento da MC no senso comum 

 

A PA pode ser entendida como uma categoria analítica que busca compreender a 

natureza do modo de pensar e agir das pessoas a respeito do mundo bioquímico e geofísico 

em que está inserido. Esse termo tem associação com o atributo psicológico de percepção, 

que é uma combinação de sentidos por meio de estímulos externos. O ato de perceber requer 

atuação no mundo e é por meio desta atuação é que se vão construindo subjetividades, dessa 

forma a percepção se constrói não como contemplação, mas com uma consciência do mundo 

(Kühnen, Higuchi, 2011). 

Para garantir sua sobrevivência, o ser humano atribui constantemente significados ao 

ambiente que o circunda, desenvolvendo respostas emocionais, positivas ou negativas, em 

relação à natureza. Esse processo reflete na maneira como as pessoas utilizam e se conectam 

com os espaços ao seu redor e atuem em prol ou contra a produção de problemas ambientais. 

A categoria de PA apesar de se diferenciar, se embasa no termo “percepção” defendido pela 

Psicologia e Filosofia. 

A maneira como um indivíduo se relaciona com os outros, as emoções despertadas 

ao observar uma paisagem e a transformação do espaço, assim como suas interações com o 

ambiente, são baseadas nas percepções sensório-motoras e cognitivas individuais, que 

constroem ou reconstroem a visão sobre esse objeto. As operações cognitivas aplicadas a essa 

percepção são pessoais e podem ser expressas por meio da linguagem, desenho ou outras 

formas de comunicação. No entanto, a percepção resulta de processos mentais que surgem da 

interação do indivíduo com o ambiente, mediada por mecanismos cognitivos como 

motivações, necessidades, estados emocionais, conhecimentos prévios, valores e 

julgamentos que são adquiridos a partir de processos socioculturais (Del Rio, 1999). 

Apesar de se ocupar do atributo psíquico da percepção, PA é um conceito mais amplo 

que teve origem na Filosofia Fenomenológica e na Geografia Humana e mais tarde adotado 

com conceito na Psicologia Ambiental com o intuito de compreender a relação pessoa-

ambiente a partir da subjetividade construída pelas pessoas. Estudos envolvendo a PA 

vêm ganhando força em diversas áreas de conhecimento e é aplicada para analisar como 

diferentes sociedades interpretam e atribuem significados ao ambiente, moldando 

comportamentos e atitudes em relação à conservação e à utilização dos recursos naturais.  

A partir da década de 1970, com o crescimento das preocupações ecológicas, a PA 

adquiriu certa relevância nos estudos ambientais para aplicação em processos de EA, sendo 

considerado fundamental para a compreensão das interações entre os seres humanos e o meio 
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ambiente e suas implicações para a sustentabilidade. Tal importância se consolidou na 

propositura da ONU/UNESCO quando apresenta o programa Men & Biosfere (Homem e 

Biosfera), inserindo a dimensão humana a partir da PA, como um caminho a ser desvendado, 

juntamente com as condições ambientais para resolver a crise ecológica (Whyte, 1977). 

O estudo do meio ambiente ganha maior relevância quando envolve a participação 

ativa dos agentes sociais que estão diretamente ligados ao processo. A inserção desses 

indivíduos é fundamental para que se possa analisar a complexa relação entre o ser humano 

e o meio ambiente. Conforme aponta Howes (2022), cada cultura organiza e valoriza os 

sentidos de maneira única, influenciando a maneira como o ambiente é percebido. Ele 

demonstra, por exemplo, que em algumas culturas, o olfato ou o tato pode ser mais central na 

percepção do espaço do que a visão, desafiando a predominância ocidental da percepção 

visual. Assim, Howes reforça a ideia de que a percepção sensorial é culturalmente moldada e 

que o ambiente é interpretado de maneiras diversas, conforme os sentidos e a cultura de cada 

sociedade. 

Spash (2021) argumenta que a PA não é um simples reflexo dos estímulos externos, 

mas um processo complexo que envolve a interpretação subjetiva do ambiente, moldada 

pelas experiências e contextos culturais dos indivíduos. Ele enfatiza que a forma como 

percebemos o meio ambiente está intrinsecamente ligada às nossas construções cognitivas e 

valores, permitindo uma compreensão mais rica e individualizada do espaço que habitamos. 

A PA está profundamente ligada à experiência de cada indivíduo, e é por meio dessa 

experiência pessoal e coletiva que surgem e se produzem diversas possibilidades que 

configuram o próprio cotidiano. Esse processo contribui para a ampliação da compreensão 

da realidade que cada pessoa constrói internamente, uma realidade que é moldada pelas 

vivências pessoais e pela forma como o ambiente é percebido e interpretado. 

A percepção de realidade de cada indivíduo, portanto, não só define como ele vê o 

mundo ao seu redor, mas também contribui para a construção do cotidiano. A partir dessas 

percepções, desenvolvem-se habilidades que ajudam a contextualizar e organizar os 

conhecimentos adquiridos, possibilitando a formação de pensamentos mais profundos e 

complexos. Isso permite que o indivíduo se localize melhor dentro do universo de 

informações e saberes, compreendendo a inseparável conexão que existe entre ele e o meio 

ambiente, como exposto por Morin (2004). Além disso, as experiências ambientais são 

vividas de maneira única por cada indivíduo, uma vez que cada pessoa responde de forma 

distinta às situações que enfrenta, de acordo com suas próprias emoções e afetividades. Essas 

respostas emocionais são influenciadas por uma série de fatores, como o tipo e a intensidade 



41  

da experiência vivida, e estão diretamente relacionadas ao valor e ao significado que o 

indivíduo atribui aos acontecimentos. 

Um dos pioneiros no estudo da PA foi o psicólogo James J. Gibson, que, em 1966, 

formulou a teoria da percepção direta. Segundo Gibson, a percepção não se limita a um 

processo de reconstrução cognitiva interna, mas é diretamente influenciada pelos estímulos 

ambientais externos que os indivíduos experimentam. Sua abordagem enfatiza a relevância 

dos estímulos sensoriais no processo perceptivo, destacando a interação contínua entre o 

sujeito e o ambiente como determinante na formação da percepção (Gibson, 1966). 

Na psicologia, Ittelson (1974), defende que a PA não se restringe à recepção passiva 

de estímulos sensoriais, mas envolve um processo dinâmico e interativo entre o indivíduo e o 

ambiente. Este autor argumenta que a PA é uma experiência integral, que engloba a relação 

do indivíduo com o contexto espacial em que está inserido, enfatiza que os ambientes são 

percebidos como espaços funcionais e vividos, com os quais as pessoas interagem de 

maneira ativa, considerando fatores físicos e sociais simultaneamente. Com isso, a PA está 

ligada à ação e à cognição, destacando o papel das experiências passadas na formação das 

percepções atuais.  

Na geografia humana, Del Rio (1999), reelabora o conceito, dizendo que a PA advém 

de processos mentais da interação do indivíduo com meio ambiente através de mecanismos 

perceptivos cognitivos como motivações, necessidades, humores, conhecimentos prévios, 

valores, julgamento entre outros. A PA é, portanto, um fenômeno que abrange a forma como 

o indivíduo vivencia os aspectos de seu entorno, levando em conta processos psicossociais, 

como a cognição, emoções, preferências e motivações; elementos socioculturais, que 

envolvem significados, valores e estética; além de contextos históricos, quem incluem 

aspectos políticos, econômicos e eventos relevantes (Barros, Higuchi, Roazzi, Souza, 2016). 

Ainda na perspectiva da geografia humana, Tuan (1980), pontua que como integrantes 

da mesma espécie, por mais variadas que sejam nossas percepções, estamos restritos a 

enxergar o mundo de uma determinada forma. Embora compartilhemos percepções comuns 

dentro da mesma realidade, não percebemos os objetos de maneira idêntica. Ainda assim, 

mesmo que as percepções sejam subjetivas para cada indivíduo, reconhece-se a existência de 

padrões recorrentes, seja em relação às percepções e imagens, seja nas condutas possíveis. 

Isso ocorre porque estamos acostumados a assimilar comportamentos e pensamentos a partir 

da interação constante com o ambiente social no qual estamos inseridos. 

Tuan (1976) aborda a PA como um processo que envolve tanto os sentidos quanto a 

cultura. Traz a ideia de que é subjetiva a maneira como as pessoas percebem o ambiente, sendo 
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assim influenciada por suas experiências, emoções e valores. Esse processo produz, segundo 

o autor significados aos lugares em que a pessoa se insere. Tuan introduz o conceito de 

topofilia, que descreve o apego emocional a lugares específicos, destacando que o espaço se 

torna "lugar" quando é preenchido com significado pessoal ou cultural. Ele também 

distingue entre a percepção direta, sensorial e imediata, e a percepção indireta, mediada por 

interpretações culturais e simbólicas, evidenciando a complexidade da relação entre seres 

humanos e o ambiente. Para esse geógrafo humanista, a percepção é a parte integrante das 

atitudes que se estabelecem por meio da experiência cotidiana, isto é, no contato com mundo 

(Kühnen; Higuchi, 2011). 

Na filosofia, o fenomenólogo Maurice Merleau-Ponty (1999), aborda a PA como 

uma experiência corpórea e direta, onde o corpo humano é central na interpretação do 

espaço. Afirmando que a percepção do ambiente não é um processo puramente intelectual ou 

visual, mas envolve todo o corpo em uma interação contínua com o mundo ao seu redor. 

O  f i l ó s o f o  a rgumenta que a percepção é fundamentalmente uma atividade encarnada, 

onde o ser humano vive o espaço em vez de simplesmente observá-lo, nesse sentido, é uma 

forma de habitar o mundo, onde o corpo e o ambiente formam uma unidade integrada. Nesta 

perspectiva, encontram-se indivíduos ativos, construtores de sentidos, de realidades, que 

percebam o espaço e criam imagens e sistemas de ação (Kühnen; Higuchi, 2011). 

O ser humano adquire consciência do mundo físico ao captar e registrar as 

informações que recebe do ambiente ao seu redor. Essas informações orientam a 

manifestação da consciência, que é fundamental para garantir sua sobrevivência. Dessa 

forma, o indivíduo constrói um modelo mental do ambiente em que vive. Embora cada objeto 

percebido tenha sua própria singularidade, a percepção e avaliação desse ambiente pelos 

indivíduos são, em grande parte, influenciadas por sua bagagem sociocultural. Essa 

percepção estabelece uma relação entre o observador e o objeto percebido, com o objeto 

transmitindo informações que refletem e simbolizam o pensamento do indivíduo (Norman, 

2013). 

Da mesma maneira, Ingold (2000), por meio de um olhar antropológico sobre a PA, 

aborda a importância das práticas culturais e da experiência corporal na maneira como os 

seres humanos interagem com o ambiente. O autor argumenta que a PA é um processo 

contínuo, moldado pelas habilidades adquiridas ao longo do tempo e pelas relações sociais e 

ecológicas. Corroborando com a mesma linha de pensamento, David Seamon (2018) explora 

o conceito de corporeidade, examina como o movimento corporal e as interações físicas com 

o espaço influenciam diretamente a percepção e a compreensão ambiental. Seamon enfatiza 
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que a percepção do espaço não é apenas cognitiva, mas também um processo somático e 

dinâmico, no qual o corpo desempenha um papel essencial na criação de significados 

espaciais e ambientais. 

Segundo Kühnen e Higuchi (2011) quando o termo "ambiental" é adicionado à 

percepção, ele expande seu significado para além de uma única área do conhecimento, o 

ambiente. Em vez disso, forma um conceito analítico que busca compreender o 

comportamento humano em relação ao ambiente. Isso significa que a PA não se limita 

apenas à observação passiva do meio ambiente, mas envolve um processo mais amplo de 

interpretação e entendimento das interações humanas com o ambiente. A PA, portanto, é 

essencial para analisar como as pessoas percebem, interpretam e respondem às questões 

ambientais, influenciando suas atitudes e ações em relação à sustentabilidade e à 

conservação ambiental, por exemplo (Zanini, 2021). 

Nesse contexto, as imagens pessoais percebidas não são facilmente descritas por 

meio de palavras, nem são facilmente compartilhadas com outros indivíduos, devido às 

influências das condutas culturais e particulares que afetam a transmissão dessas 

experiências. É essencial que nos dediquemos a compreender mais profundamente as 

diversas formas de relacionamento e as experiências ambientais, bem como a maneira como 

essas percepções são processadas, elaboradas, internalizadas e assimiladas em conexão com 

o lugar em que se vive, sempre considerando suas referências sociais e culturais. 

Diante disso, o estudo dos processos mentais relativos às PA é fundamental para 

compreendermos melhor as inter-relações entre as pessoas e o ambiente, suas expectativas, 

julgamentos e condutas (Del Rio, 1999). Acreditamos que ao tornar claro como o ser humano 

percebe e interage com o ambiente, a partir de sua historicidade sociocultural, podemos 

avaliar as necessidades e anseios da população. Tal avaliação pode fornecer subsídios para 

práticas ambientais, além orientações para decisões em nível de desenvolvimento e qualidade 

de vida. 

Em resumo, a PA é um processo dinâmico e subjetivo, mediado tanto pelas 

experiências sensoriais quanto pelas construções cognitivas e emocionais de cada pessoa, o 

que leva a uma compreensão única do ambiente que a cerca. Beckage et al., (2020) 

expandem essa visão ao argumentar que os processos sociais, políticos e técnicos também 

influenciam a percepção pública e as respostas à mudança ambiental. Segundo esses autores, 

tais processos retroalimentam as políticas climáticas e o comportamento humano, destacando 

a necessidade de compreender como a percepção coletiva molda a maneira como reagimos 

às crises ambientais. Assim, a PA é crucial não apenas para entender o ambiente físico, mas 
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também para captar as complexas relações entre as forças econômicas, políticas e culturais 

que afetam nossa interação com o meio ambiente. 

Através da PA, torna-se possível identificar os diversos meios pelos quais o ser 

humano estabelece suas conexões com o ambiente, sejam eles diretos ou indiretos, 

conscientes ou inconscientes. Essa compreensão mais abrangente e detalhada das interações 

permite não só observar os impactos dessas relações, mas também avaliar como essas 

percepções influenciam as atitudes e comportamentos em relação ao ambiente. A partir dessa 

base de conhecimento, surge a possibilidade de elaborar estudos e desenvolver projetos que 

sejam mais adequados e coerentes com as realidades e necessidades individuais e coletivas. 

Ao reconhecer as múltiplas dimensões envolvidas na PA, que vão desde fatores físicos, como 

a topografia ou o clima, até elementos psicológicos e socioculturais, como hábitos e valores 

de uma determinada comunidade, é possível criar soluções e propostas que respeitem e se 

integrem às particularidades de cada contexto. Assim, a análise das PA não só enriquece o 

entendimento sobre a relação entre o ser humano e o meio em que vive, mas também fornece 

um suporte valioso para a criação de políticas, práticas e projetos mais eficazes e alinhados 

às necessidades reais dos indivíduos e da sociedade como um todo. 

Com base nessas reflexões, compreende-se que a PA é construída a partir das 

experiências cotidianas, dos contextos socioculturais e das informações que circulam 

socialmente sobre o ambiente, não se restringindo ao conhecimento científico formal. As 

interpretações sobre a MC, nesse sentido, resultam de múltiplas mediações e podem assumir 

significados diversos, mesmo diante de explicações técnicas consolidadas. 

Diante disso, torna-se relevante analisar como os estudantes percebem as causas e as 

consequências da MC, articulando fatores explicativos, como ações humanas e alterações 

ambientais, aos impactos vivenciados em seu cotidiano, como o aumento do calor, as 

enchentes, as secas e os efeitos sobre o meio ambiente e a saúde. A compreensão dessas 

percepções permite identificar os sentidos atribuídos pelos estudantes à MC e serve de base 

para a análise dos dados empíricos apresentados na seção seguinte. 

 

Entendimento dos participantes sobre as causas da MC 

 

A PA dos estudantes acerca das causas da MC constitui um elemento central para 

compreender como esse fenômeno é interpretado no contexto escolar e social em que estão 

inseridos. As respostas ao questionário expressam não apenas o nível de informação dos 
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estudantes, mas também os significados construídos a partir de suas experiências cotidianas, 

referências culturais e interações sociais, que aqui optamos por usar o termo “entendimento”.  

a) Percepção de Causas 

No survey feito com os estudantes, solicitou-se que escrevessem duas palavras que 

lhe viessem à mente sobra a causa da Mudança Climática. Foram produzidas 223 palavras 

cuja análise inicial envolveu um agrupamento de palavras que continham o mesmo sentido 

semântico. Assim, 211 palavras foram passíveis de agrupamento em unidades semânticas. 

Já 12 palavras não se encaixaram nestas unidades e, por terem sido enunciadas menos do 

que 3 vezes, ficaram excluídas da análise, conforme a técnica proposta por Bardin (2016.  

As 211 palavras enunciadas com aproximação semântica deram origem à duas 

categorias, a) Causalidades Reconhecidas; b) Inversão das Causalidades. Na categoria das 

Causalidades reconhecidas foram apontadas 4 subcategorias (Condutas coletivas genéricas; 

Poluição e Lixo, Destruição Florestal e Emissão de GEE). Na categoria Inversão das 

Causalidades foram encontradas 2 subcategorias (Situações Ambientais e Agravos da Saúde 

Humana) (Tabela 2).  

 

Tabela 2: Categorias de palavras enunciadas sobre as causas da mudança climática 

 

Categoria 

 

Subcategorias 

 

Palavras mencionadas   

Total 

 

Causalidades 

Reconhecidas 

Condutas 

coletivas 

genéricas 

Ações humanas (3), ações antropogênicas (1), feitos 

humanos (1), irresponsabilidade (2), negligência 

governamental (1), falta de conhecimento (1), 

consumo (1)  

151 (71,5%) 

Poluição e 

Lixo 

 

Poluição (39), poluição em geral(1), poluição 

global(1), poluição dos rios(1), lixo(6), lixo 

excessivo(1), muito lixo(1), descarte incorreto dos 

lixos(1), plásticos em locais indevidos(1), lixo nas 

ruas e rios(1), muita poluição nos rios e ar(1) 

Destruição 

Florestal 

Desmatamento(32), queimadas(17), incêndios 

florestais(2)  

Emissão de 

GEEs 

Industria(9), fábrica(6), emissões(1), produção de 

combustível(1), energia elétrica(1), transporte(1), 

muitos carros(1), carros(1), efeito estufa(3), gases 

poluentes(2), gases estufa(1), emissão de gases de 

efeito estufa(1), gases na atmosfera(1), gás produzido 

nas industrias(1), gases(1), liberação excessiva de 

gases poluentes(1) uso desenfreado de combustível 

fóssil (4) 
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Inversão de 

causalidades 

Situações 

Ambientais 

Calor(8), enchente(4), seca(3), secas(1), fortes 

enchentes(1), chuva forte(1), temporal(1), calor 

severo(1), seca dos rios(1), afeta o solo(1), afeta o 

meio ambiente(1), Aquecimento global(10), mudança 

de temperatura(1), temperatura(1), clima(1), clima 

solar (1), temperaturas(1), altas temperaturas(2), 

alguma coisa que não está equilibrada(1), chuva 

alagamento(1), chuva levando tudo(1), desastres(1), 

desastre ambiental(1), enchentes e cheimadas(1), 

pouca chuva(1), rio enchendo(1), sol muito forte(1) 

chuva(3), frio(2), 

60 

(28,5%) 

Agravos da 

saúde humana 

Problemas respiratórios(1), doenças respiratórias(1), 

tosse(1), gripe(1), desidratação(1), saúde(1) 

TOTAL 211 

(100%) 

Fonte: Dados da pesquisa, 2025. 

 

a) Causalidade reconhecida: Nessa categoria aparece 71,5% das enunciações que 

evidenciam uma compreensão significativa sobre os fatores que antecedem a MC, 

associando-a a maior parte às ações humanas. Com isso, surge a ideia de responsabilidade 

antrópica consolidada para os participantes.  

b) Inversão de causalidades: Nessa categoria estão 28,5% das enunciações, 

tornando-se perceptível a dificuldade dos estudantes em distinguir o que antecede a MC 

daquilo que dela decorre.  

Com base nos resultados, observa-se que a maior parte das palavras enunciadas pelos 

participantes foi agrupada na categoria Causalidades reconhecidas, com 71,5%. O que 

indica que os estudantes, na sua maioria, associam a MC a fatores de origem antrópica. Esse 

resultado sugere que os discursos científicos amplamente difundidos, principalmente aqueles 

relacionados às atividades humanas, já fazem parte do repertório cognitivo desses 

estudantes. Ainda que esse conhecimento nem sempre venha acompanhado de explicações 

aprofundadas, ele demonstra uma assimilação geral de ideia central de que a MC não é um 

fenômeno natural isolado, mas resultado de práticas sociais, econômicas e produtivas 

historicamente construídas. Sendo o mesmo pensamento discutido na literatura científica.  

Entretanto, na categoria Inversão de causalidade, com 28,5%, revelou-se uma 

dificuldade de conceito importante. Os estudantes colocaram termos que se referem não às 

causas da MC, conforme foi solicitado no survey, mas aos efeitos ou manifestações, como 

os eventos extremos ou impactos sobre a saúde humana. Segundo o IPCC, esses fenômenos 

como as ondas de calor, secas, enchentes e agravamento de problemas de saúde não 

constituem causas, mas sim respostas do sistema climático às alterações provocadas pelo 
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aumento das concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera. A confusão entre o que 

antecede o fenômeno e o que dele resulta evidencia uma inversão da lógica causal na 

interpretação dos participantes.  

Essa troca entre causa e consequência pode ser compreendida, em parte, pelo modo 

como o conhecimento climático é ensinado na escola e nas informações veiculadas na mídia. 

Apesar de toda a dificuldade científica, a MC é um fenômeno abstrato e distante para muitos 

grupos sociais. Pesquisas na área da educação indicam que os estudantes tendem a 

compreender melhor fenômenos que afetam diretamente seu cotidiano e sua experiencia, em 

detrimento de processos abstratos, sistêmicos e de longa duração (Carvalho, 2012). Assim, 

os eventos extremos locais passam a chamar mais a atenção dos estudantes, o lugar de 

explicação causal, pois são mais concretos, visíveis do que os conceitos globais e intangíveis 

no dia a dia da população.  

Além disso, a dificuldade desse entendimento causal aponta uma dificuldade na base 

conceitual científica sobre o sistema complexo da MC. Não raro há grupos científicos 

dissidentes sobre causas e consequências da MC, entre eles estão os céticos. Em oposição à 

linha de abordagem do IPCC, surgiram os céticos do clima; com sede no laboratório 

Berkeley Earth, desde 2010 (N, Higuchi, 2024). Segundo N. Higuchi, ser cético é diferente 

de ser negacionista. Os céticos ponderam algumas diferenças tais como os vieses iniciais 

estão ligados à coleta e qualidade dos dados, enquanto a crítica maior é à dependência dos 

modelos do IPCC. O Berkeley Earth amplia a análise ao incluir os vulcões como fator 

relevante quanto aportes científicos. Já os negacionistas simplesmente não aceitam os fatos, 

preferindo negligenciar os acontecimentos, desacreditando os dados empíricos produzidos 

pelos estudiosos. De certa forma, a disputa entre IPCC e os céticos (Berkeley Earth à frente) 

está pacificada. As duas bases concordam que houve um aquecimento global a partir da 

introdução do combustível fóssil em escala industrial. 

Outro aspecto que contribui negativamente com esse estado confuso são as 

mensagens simplistas e, muitas vezes, superficiais no ensino de ciências e EA. Quando o 

ensino sobre a MC se limita à enumeração de problemas ambientais ou à abordagem 

fragmentada de conteúdos, sem explicitar as relações entre causas, mecanismos e efeitos, os 

estudantes tendem a construir explicações lineares ou invertidas sobre o fenômeno 

(Guimarães, 2004; Loureiro, 2015). Com isso, esse resultado não pode ser interpretado 

apenas como falta de informação sobre a MC, mas também como resultado de processos 

educativos quem nem sempre favorecem esse ensino transversal, articulando o 

conhecimento científico, a linguagem conceitual e as experiências vividas pelos estudantes. 
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O que reforça novas abordagens pedagógicas para um aprofundamento na compreensão 

conceitual da MC, processos e vivências locais e uma leitura e busca de informação mais 

crítica.  

 

Entendimento dos participantes sobre as consequências da MC 

 

O IPCC (2010) deixa claro consequências diretas (efeitos imediatos - concentram-se 

nos fenômenos físicos e ambientais (calor, seca, chuvas, derretimento, eventos extremos, 

perda de biodiversidade) e indiretas (efeitos em cadeia que atinge populações, modos de 

vida, economia, saúde e habitabilidade - refletem os impactos sociais, econômicos e de saúde 

(fome, crise humanitária, doenças, qualidade de vida, desigualdade).  

Foram registradas 223 respostas válidas sobre consequências, considerando que em 

sete casos não houve manifestação por parte dos participantes e seis palavras foram excluídas 

por não apresentar aproximação semântica. Assim como realizado na etapa anterior, as 

palavras evocadas foram organizadas a partir de aproximações semânticas, conforme a 

técnica de análise de conteúdo proposta por Bardin (2016), o que permitiu agrupar termos 

semelhantes e identificar padrões de sentido presentes no conjunto das respostas. 

A partir das 223 palavras enunciadas, surgiram três categorias: a) Consequências 

diretas; b) Consequências Indiretas e c) Consequências invertidas (Tabela 3). 

 

Tabela 3: Categorias de palavras enunciadas sobre as consequências da mudança climática. 

 

Categoria 

 

Subcategorias 

 

Palavras mencionadas % 

 

Consequências 

Diretas 

 

 

 

Aumento da 

temperatura média 

global 

Aumento de temperatura(2), Alteração no padrão 

climático(2), Aquecimento(2), Aquecimento do 

planeta, Aquecimento global(9), Ar quente, Ar 

seco, Aumento de temperatura(3), Aumento do 

calor(2), Calor(5), Calor excessivo(2), Calor 

extremo, Calor insuportável, Calor muito forte, 

Calor na  rua, Calor no céu, Deserto, Elevação de 

temperatura, Mais calor, Mais calor que o normal, 

Mudança de clima(2), Mudança de temperatura(2), 

Muito calor, Muito sol, Sol ultrapassando 50° 

graus, Temperatura acima do normal, Temperatura 

alta(2), Temperaturas maiores 

57,5 

 

Mudanças dos 

ciclos de chuva 

Água acabando, Alagamento(6), Alteração na 

chuva(2), Cheia dos rios, Chuva(2), Chuva forte(2), 

Chuva intensa(2), Enchente(2), Falta de água, Falta 

de chuva em algumas regiões, Forte enchente, 

Fortes chuvas , Pouca chuva 

 

Eventos extremos 

Desastres(4), Deslizamento, Estações em tempos 

errados, Fenômenos da natureza, Intensificação dos 
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mais frequentes eventos climáticos, Inundações(2), Secas(22), 

Tempestade(2), Vento mais forte 

Perda de 

biodiversidade 

Fim de várias espécies de animais(2), Impacto na 

biodiversidade, Morte de peixes, Mudança na 

biodiversidade, Pode afetar o planeta 

Derretimento de 

geleiras e 

calotas/elevação do 

nível do mar 

Aumento do mar, Aumento do nível do mar(3), 

Derretimento das calotas polares, Derretimento das 

geleiras(3), Derretimento dos polos e antártica, 

Elevação do nível do mar(2), Nível do mar(3) 

Consequências 

Indiretas 

Insegurança 

alimentar 

Falta de recurso natural 

26,5 

Crises hídricas Causa problema na água 

 

Impactos na saúde 

humana 

Doenças respiratórias, Ar tóxico, Ataques alérgicos, 

Doenças(20), Doenças respiratórias(2), Efeitos na 

saúde(2), Falta de ar, Falta de oxigênio, Falta de 

respiração, Gripes(3), Doenças pulmonares, 

Morte(4), Riscos com as pessoas, Saúde das 

pessoas, Tosse 

Conflitos sociais e 

geopolíticos 

Afeta a qualidade de vida, Brasil em risco, Vidas 

em risco, Crise humanitária, Dia a dia da 

humanidade, Dificuldade do ribeirinhos, Países 

afetados, Fome(3), Menos água potável para quem 

não tem condição, Modo de vida, Pior qualidade de 

vida 

Impactos 

econômicos 

Má produção do agro, Problema para as plantações 

Consequências 

Invertidas 

Arvores cortadas, Desmatamento(3), Elevação da população, Pode poluir o 

ar, Poluição(5), Poluição do ar(4), Queimadas(13), Sujeira, Incêndios(3), 

Muita poluição(2), Efeito estufa(2) 

16,0 

TOTAL 100% 

Fonte: Dados da pesquisa, 2025. 

 

As categorias de “Consequências Diretas” e “Consequências Indiretas”, e suas 

cinco subcategorias, correspondem às tipologias de impactos apresentados no Painel 

Intergovernamental de Mudança Climática.  

a) Consequências Diretas: Nessa categoria, com 57,5%, a maior concentração das 

respostas, reúne as enunciações perceptíveis do fenômeno climático. Logo, os estudantes 

associam a MC, sobretudo, efeitos concretos e observáveis, como alterações ambientais e 

eventos climáticos extremos. As suas subcategorias representam impactos observáveis do 

fenômeno climático e refletem as dimensões ambientais muito conhecidas pela literatura 

científica, reunindo efeitos que incidem diretamente sobre os sistemas naturais. 

b) Consequências Indiretas: Nessa categoria, com 26,5%, uma porcentagem menor, 

os participantes trazem uma percepção de sentido mais amplo e indireto. Envolvendo fatores 

sociais, econômicos e de saúde, decorrentes da MC. As suas subcategorias comtemplam a 

ideia de que a MC ultrapassa a dimensão ambiental imediata, atingindo diretamente a 

organização social, a qualidade de vida e as estruturas produtivas. 
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3)Consequências Invertidas: Com 16%, é revelada uma inversão na lógica causal, ao 

seja, os participantes citam elementos que não são consequências, e sim causa.  

De acordo com esses resultados, a predominância das consequências diretas nas 

respostas dos participantes pode ser interpretada à luz da forma como a MC é socialmente 

comunicada e experienciada. Fenômenos como o aumento da temperatura, as secas e as 

enchentes são visíveis, sentidos no cotidiano e amplamente explorados pela mídia e redes 

sociais, que tende a enfatizar eventos extremos e impactos imediatos. O próprio Painel 

Intergovernamental sobre Mudança Climática (IPCC, 2023) destaca que os impactos 

observáveis têm se tornado mais frequentes e intensos, o que contribui para uma maior 

saliência pública. A mídia, na maioria das vezes, privilegia imagens de desastres, recordes 

de calor e crises hídricas, reforça um enquadramento centrado nos efeitos, o que influencia 

a construção social do problema. Como apontam Moser (2010) e Carvalho (2012), a 

comunicação climática frequentemente enfatiza os riscos e as consequências, mas nem 

sempre aprofunda as discussões estruturais sobre as causas sistêmicas associadas ao modelo 

de desenvolvimento e às emissões de gases de efeito estufa. 

Do ponto de vista da percepção ambiental, essa centralidade nas consequências 

diretas também pode ser compreendida a partir da dimensão experiencial do conhecimento. 

Conforme discutem Kuhnen e Higuchi (2008), a percepção se constrói na interação concreta 

com o ambiente, ou seja, aquilo que é vivido, sentido e observado tende a ser mais facilmente 

mobilizado cognitivamente. Tais pressupostos são embasados na perspectiva de Merleau-

Ponty (1999) que trata do mundo sentido, vivido e encarnado. Assim, calor excessivo, seca 

dos rios e eventos extremos tornam-se referências imediatas para os estudantes, 

especialmente em um contexto amazônico que recentemente enfrentou secas históricas. A 

percepção, nesse sentido, não é apenas informacional, mas sensorial e situada. 

Além disso, falar sobre consequências pode ser mais simples do que discutir causas 

estruturais. As consequências são percebidas como algo “que já está acontecendo”, enquanto 

as causas exigem compreensão de processos abstratos, como grandes emissões de gases de 

efeito estufa, matriz energética e padrões de consumo. Estudos sobre os chamados “dragões 

da inação”, propostos por Gifford (2011) e Gifford, Lacroix e Chen (2017), mostram que 

barreiras psicológicas, como a difusão de responsabilidade e a percepção de baixa eficácia 

individual, dificultam o engajamento ativo com as causas do problema. Assim, é mais 

comum reconhecer o efeito do que assumir ou compreender a responsabilidade concreta pela 

origem do fenômeno. 
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Outro aspecto relevante é que reconhecer causas implica, simbolicamente, 

reconhecer a necessidade de mudança. Discutir desmatamento, consumo excessivo ou 

modelo econômico envolve questionamentos sobre práticas individuais e coletivas. Nesse 

sentido, como argumentam O’Neill e Nicholson-Cole (2009), a comunicação centrada 

apenas em impactos pode gerar preocupação, mas não necessariamente mobiliza ação 

transformadora. A dificuldade de articular causas pode refletir não apenas lacunas 

conceituais, mas também uma cultura ambiental ainda pouco voltada para a ação propositiva. 

Portanto, o maior percentual de consequências diretas nas respostas dos estudantes 

não indica necessariamente ausência de conhecimento, mas pode revelar uma estrutura 

cognitiva fortemente ancorada na experiência e na comunicação midiática dos impactos. 

Ainda, as consequências são mais visíveis, mais narráveis e menos exigentes do ponto de 

vista ético da responsabilização. Já as consequências invertidas, por demandarem 

compreensão de conhecimento sistêmica sobre o fenômeno global e implicarem mudança de 

comportamento e de estrutura social, aparecem com menor centralidade.  

Essa assimetria entre efeitos e causas constitui um dado relevante para a EA, pois 

aponta para a necessidade de fortalecer abordagens que articulem percepção, compreensão 

causal e protagonismo juvenil na construção de respostas à MC. Além disso, mostra uma 

troca conceitual sobre causa e consequência, que exige uma intervenção educativa mais 

eficaz e eficiente. 

 

 

 

  



52  

CAPÍTULO III 

 

PERCEPÇÕES SOBRE MEDIDAS DE ENFRENTAMENTO DA MUDANÇA 

CLIMÁTICA 

 

A juventude atual ocupa um lugar central nas transformações sociais, culturais e 

políticas do século XXI. É um grupo social marcado pela intensa circulação de informações, 

pela presença constante das tecnologias digitais e com isso, uma inserção precoce em debates 

globais, como as questões ambientais e sociais. Segundo a UNESCO (2021), todas as 

pessoas são impactadas, mas são os jovens que sentirão com maior intensidade, pois vivem 

o presente em um cenário de múltiplas crises, climática, econômica e sanitária, que moldam 

suas expectativas, percepções e formas de sua participação social no futuro. Como 

argumenta Dayrell (2007), a juventude não deve ser entendida apenas como uma fase 

biológica, mas como uma construção social, atravessada por desigualdades, pertencimentos 

culturais e condições materiais distintas cuja dimensão temporal deve ser considerada. 

No contexto brasileiro, a juventude é marcada por tal realidade existencial. Dados 

recentes do IBGE (2023) indicam que muitos jovens do ensino médio enfrentam desafios 

relacionados à renda, ao acesso a oportunidades e à permanência escolar. Essa realidade 

influencia diretamente sua relação com a escola e com o conhecimento. Conforme aponta 

Arroyo (2014), o ensino médio é um espaço de tensões, pois reúne sujeitos que constroem 

sentidos diversos para a escolarização, nem sempre alinhados às expectativas institucionais. 

Assim, compreender o jovem no espaço escolar exige reconhecer suas trajetórias, suas 

experiências e as múltiplas formas de viver a condição juvenil. 

No ambiente escolar, especialmente no ensino médio, os jovens estão em um 

momento de formação de identidade e ampliação de consciência social. É nesse período que 

muitos passam a refletir sobre temas estruturantes da sociedade, como democracia, 

sustentabilidade e justiça social. Para Sposito (2009), a escola continua sendo um espaço 

privilegiado de socialização juvenil, ainda que dispute esse papel com as redes digitais e 

outros ambientes de formação. A juventude atual constrói saberes tanto na escola quanto 

fora dela, o que exige práticas pedagógicas que dialoguem com sua realidade e com os 

debates contemporâneos, incluindo a MC. 

Os jovens têm sido protagonistas em mobilizações relacionadas à MC e à defesa do 

meio ambiente, como evidenciado por movimentos globais recentes. O relatório da UNICEF 

(2021) destaca que adolescentes e jovens são um dos grupos mais afetados pelos impactos 
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da crise climática, ao mesmo tempo em que figuram entre os mais engajados na busca por 

soluções. Esse protagonismo, entretanto, convive com lacunas na formação científica e com 

desafios na compreensão aprofundada dos fenômenos ambientais, reforçando a importância 

do papel da escola na mediação crítica desses temas. Portanto, contextualizar a juventude no 

ambiente amazônico implica reconhecer que esses sujeitos vivem em um cenário de rápidas 

transformações, marcados por acesso ampliado à informação, mas também por 

vulnerabilidades socioambientais.  

 

O ensino da MC nas escolas: enfrentamento e adaptação 

 

Temas relativos às questões ambientais têm tido espaço de ensino-aprendizagem no 

currículo da educação básica em disciplinas clássicas, a discussão desses temas é estimulada 

a acontecer de forma transversal como Educação Ambiental (EA).  A EA orientada 

principalmente pela Política Nacional de Educação Ambiental (Lei nº 9.795/1999) e pelas 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental (Brasil, 2012). Esses 

documentos estabelecem que a EA não deve constituir uma disciplina isolada, mas atravessar 

diferentes áreas do conhecimento, promovendo a formação crítica e participativa dos 

estudantes. Nesse contexto, a MC aparece como um tema estruturante, articulado às 

discussões sobre sustentabilidade, cidadania e justiça socioambiental. Contudo, sua 

abordagem no currículo nem sempre ocorre de forma sistemática ou aprofundada. 

Na Base Nacional Comum Curricular (BNCC), a temática climática é contemplada 

especialmente nas áreas de Ciências da Natureza e Geografia, no Ensino Fundamental, e de 

forma mais complexa no Ensino Médio, sobretudo nas disciplinas de Biologia, Física e 

Geografia (Brasil, 2018). A MC é tratada a partir de conteúdos como “efeito estufa”, “ciclos 

biogeoquímicos”, “dinâmica atmosférica” e “impactos ambientais”. Entretanto, estudos 

indicam que, muitas vezes, o tema é abordado de maneira fragmentada, concentrando-se nos 

efeitos visíveis, como aquecimento global e eventos extremos, sem aprofundar as dimensões 

políticas, econômicas e sociais envolvidas (Jacobi, 2005; Carvalho, 2012). Ainda, as 

discussões em sala de aula se limitam aos aportes indicados no livro didático, que muitas 

vezes carecem de cientificidade e profundidade (Liotti; Pazos, 2018). 

Além disso, a abordagem curricular da MC enfrenta desafios relacionados à 

formação docente, à disponibilidade de materiais didáticos atualizados e à complexidade 

interdisciplinar do tema. Segundo Layrargues e Lima (2014), a EA nas escolas brasileiras 

frequentemente oscila entre uma perspectiva conservadora, focada em atitudes individuais, 
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e uma perspectiva crítica, que problematiza as estruturas sociais e econômicas que produzem 

a crise ambiental. A forma como MC é trabalhada no currículo depende, portanto, das 

concepções pedagógicas adotadas pela escola e pelos professores. 

No Ensino Médio, fase em que os jovens ampliam sua capacidade de reflexão 

abstrata e crítica, a MC pode assumir papel central na construção de uma consciência 

socioambiental mais elaborada. No entanto, quando o currículo privilegia apenas conteúdos 

conceituais isolados, sem articulação com a realidade vivida pelos estudantes, há risco de 

compreensão parcial do fenômeno. Como destaca Arroyo (2014), o currículo é também um 

espaço de disputa de sentidos, no qual determinados conhecimentos ganham centralidade 

enquanto outros permanecem sendo em segundo plano. 

Assim, embora a MC esteja prevista nos documentos oficiais e integrada ao currículo 

por meio da EA, sua efetivação nas práticas escolares ainda apresenta limites. A 

consolidação de uma abordagem mais consistente exige integração interdisciplinar, 

formação continuada de professores e articulação entre ciência, sociedade e experiência 

cotidiana dos estudantes. Somente dessa forma o currículo poderá contribuir para uma 

compreensão mais crítica e fundamentada da MC, alinhada às evidências científicas e aos 

desafios contemporâneos. 

A EA, conforme estabelecido pela Política Nacional de Educação Ambiental (Lei nº 

9.795/1999), deve ser desenvolvida de forma contínua, permanente e integrada aos 

diferentes níveis e modalidades de ensino, respeitando as especificidades culturais, sociais e 

regionais do país. Isso significa que o currículo de EA não pode ser rígido ou homogêneo, 

mas precisa ser adaptável aos diferentes contextos, especialmente em regiões como o Norte 

do Brasil, onde as realidades ambientais, socioculturais e territoriais apresentam 

características próprias.  

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental (Brasil, 2012) 

reforçam que a EA deve considerar a diversidade regional, promovendo a valorização dos 

saberes locais e das identidades culturais. No contexto da região Norte, isso implica integrar 

ao currículo temas como desmatamento, queimadas, ciclos das cheias e vazantes dos rios, 

impactos da crise climática na floresta e nos modos de vida ribeirinhos e indígenas. Segundo 

Jacobi (2005), a EA precisa articular conhecimento científico e realidade social, permitindo 

que os estudantes compreendam os problemas ambientais a partir do lugar onde vivem. 

Assim, o currículo torna-se um instrumento de diálogo entre ciência, cultura e território, 

tornando-o mais eficiente. 
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O processo da EA, nessa perspectiva, vai além da transmissão de conteúdo. Ele 

envolve a construção de valores, atitudes e práticas que favoreçam a compreensão crítica das 

relações entre sociedade e natureza. Para Carvalho (2012), a EA contribui para a formação 

do sujeito ecológico, capaz de reconhecer-se como parte do ambiente e de atuar de forma 

responsável diante dos desafios socioambientais. No Ensino Médio, essa formação é 

particularmente relevante, pois os jovens se encontram em uma fase de ampliação da 

consciência política e social, podendo desenvolver uma postura mais reflexiva sobre temas 

como a MC. 

No entanto, a efetivação de um currículo adaptável enfrenta desafios. Muitas vezes, 

os conteúdos são trabalhados de maneira padronizada, com base em materiais didáticos que 

não contemplam as especificidades regionais. Layrargues e Lima (2014) argumentam que a 

EA pode assumir diferentes tendências, desde abordagens mais conservadoras até 

perspectivas críticas e transformadoras. Em contextos amazônicos, a adoção de uma 

abordagem crítica é fundamental para problematizar as causas estruturais dos problemas 

ambientais e fortalecer a identidade regional. 

Dessa forma, pensar o currículo de EA como adaptável aos diferentes contextos 

culturais e regionais significa reconhecer que a escola não é um espaço neutro, mas um lugar 

de produção de sentidos. No Brasil, especialmente na Amazônia, a EA precisa dialogar com 

o cotidiano dos estudantes, com as dinâmicas dos rios, da floresta e das comunidades locais, 

integrando saberes científicos e tradicionais. Somente assim o processo educativo poderá 

contribuir para uma compreensão mais significativa e contextualizada da MC e das questões 

socioambientais contemporâneas. 

Recentemente com os eventos climáticos que trouxeram uma grande tragédia no Rio 

Grande do Sul, algumas escolas passaram a pensar numa tarefa emergente de educação para 

a mitigação, o enfrentamento e adaptação da MC. A União Nacional dos Conselhos 

Municipais de Educação seccional Rio Grande do Sul e o Grupo de Pesquisa em Psicologia 

ambiental da ANPEPP, por exemplo, publica o guia “O papel da educação no enfrentamento 

às emergências e desastres ambientais” (UNCME-RS/PA/ANPEPP, 2024) com um 

manifesto dirigido às escolas diante de evento extremos. A seguir o MEC publica o Guia 

sobre Educação em Emergência Climáticas (MEC, 2025) oferecendo um referencial 

normativo e político essencial ao reafirmar que a garantia do direito à educação deve ser 

assegurada mesmo em cenários de calamidade, articulando mitigação e adaptação como 

dimensões estruturantes da resposta educacional.  
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Para além do âmbito jurídico-institucional apresentada pelos guias, artigos 

científicos ampliam a compreensão sobre o papel da educação ao evidenciar que a crise 

climática é também um fenômeno psicológico, perceptivo e comportamental. Truelove e 

Parks (2012) demonstram que, embora indivíduos reconheçam algumas práticas associadas 

ao aquecimento global, há distorções significativas na percepção sobre quais 

comportamentos realmente causam ou mitigam o problema. O estudo mostra, por exemplo, 

crenças sobre as eficácias de determinados comportamentos influenciam fortemente a 

intenção de adotá-los, independentemente de essas crenças serem cientificamente corretas 

(Truelove; Parks, 2012). Isso é particularmente relevante para o contexto escolar, uma vez 

que não basta informar sobre MC, é necessário também trabalhar a compreensão crítica sobre 

causalidade, impacto e efetividade das ações.  

Essa constatação conversa diretamente com o cenário educacional brasileiro diante 

de emergências climáticas. Se estudantes e comunidades possuem percepções fragmentadas, 

imprecisas ou incertas sobre as causas e soluções de crise climática, a escola precisa assumir 

um papel formativo que vai além da abordagem superficial dos desastres. A educação 

climática deve integrar o conhecimento científico, análise crítica das práticas cotidianas e 

fortalecimento de agência individual e coletiva. Caso contrário, pode correr o risco de 

reforçar ações simbólicas pouco efetivas, sem promover transformações estruturais 

significativas.  

Além disso, Jacobson, Carlton e Devitt (2012) argumentam que os currículos 

ambientais frequentemente enfatizam os aspectos biológicos e ecológicos da MC, mas 

negligenciam os fatores psicológicos que explicam a inação ou a resistência. Os autores 

afirmam que isso torna necessário a incorporação de abordagens psicológicas, para uma 

maior eficácia de ensino sobre MC. Ou seja, compreender como as pessoas pensam, sentem 

e interpretam o risco climático é tão importante quanto compreender os processos físicos do 

aquecimento global.  

A tragédia no Rio Grande do Sul, dentre outras tragédias, evidencia que os eventos 

extremos já fazem parte da realidade brasileira. Nesse sentido, os estudos reforçam que a 

resposta pedagógica precisa ser cientificamente embasada, psicologicamente sensível e 

politicamente comprometida com a justiça climática. O ensino sobre MC não pode ser 

episódico ou ação reativa apenas após desastres. Ela deve constituir-se como política 

permanente de formação crítica, capaz de transformar percepções equivocadas, fortalecer a 

eficácia percebida das ações e promover engajamento coletivo diante de uma crise que é, 

simultaneamente, ambiental, social e humana. 
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Diante do exposto, os desastres evidenciam, de forma dramática, que o 

enfrentamento da MC não deve permanecer em projeções distantes para se consolidarem 

como experiências vividas, que impactam diretamente a vida das comunidades escolares, 

interrompem trajetórias educacionais e aprofundam desigualdades sociais. Reforça-se, desse 

modo, que a EA não pode se limitar à transmissão de conceitos, restrita a práticas pontuais 

ou comemorativas. O processo educativo precisa assumir um caráter formativo, crítico e 

transformador, capaz de preparar os sujeitos para compreender a complexidade do fenômeno 

climático e se posicionar diante dele de forma concreta e proativa. 

Reporta-se aqui os resultados obtidos a partir de uma das etapas desenvolvidas na 

roda de conversa (RC), onde se buscou compreender como os participantes articulam 

conhecimento, percepção e iniciativa frente à MC. A RC traz um ambiente mais aberto, em 

que os participantes podem dialogar de forma mais fluida e assim deixar manifesto seus 

entendimentos e reflexões.  

As frases evocadas foram transcritas e posteriormente organizadas numa planilha 

Excel e submetida à técnica de análise de conteúdo proposta por Bardin (2016). As narrativas 

foram agrupadas de acordo com o foco solicitado, envolvendo aproximação semântica e 

significação latente do conteúdo expresso. Nesse sentido, apresenta-se as seções que 

consideram diferentes percepções de aspectos trazidos pelos participantes.  

 

Segmentos mais afetados pela MC 

 

Inicialmente a dinâmica da RC girou em torno das vivências de possíveis impactos 

da MC, de modo particular identificando o segmento social que seria mais afetado por 

eventos climáticos. Para essa pergunta, as respostas deram origem a duas categorias de 

organismos que teriam um maior impacto: a) Elementos Bióticos e b) Seres Humanos 

 a) Elementos Bióticos: esta categoria evidencia o entendimento dos participantes 

acerca dos impactos ambientais sobre os seres vivos e os ecossistemas. Os participantes 

reconhecem que os impactos da MC não se restringem aos seres humanos, mas atingem 

todas as formas de vida no sistema natural, o que acaba comprometendo o equilíbrio 

ecológico. Há de modo especial uma “preocupação com espécies ameaçadas e agravamento 

do risco de extinção (araras azuis) e outras como “onças” e outras espécies da 

“biodiversidade”. O foco aqui é centrado num mundo não-humano, mas da flora e fauna.  

b) Seres Humanos: nessa categoria apontam para a compreensão de que os impactos 

da MC afetam diretamente as populações humanas, especialmente aquelas em situação de 
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vulnerabilidade. Destacam-se “pessoas que vivem em áreas de risco, suscetíveis a 

deslizamentos e inundações”, evidenciando uma percepção sobre desigualdades 

socioambientais. Além disso, há o reconhecimento de que indivíduos “com problemas de 

saúde, como doenças respiratórias”, são mais suscetíveis aos efeitos desses eventos. Essas 

falas indicam uma percepção que articula fatores ambientais e sociais, demonstrando que os 

impactos da MC são distribuídos de forma desigual, atingindo de maneira mais intensa 

determinados grupos. 

As respostas dos alunos evidenciam que eles possuem uma percepção abrangente dos 

impactos da MC, reconhecendo implicações ecológicas e sociais. A recorrência das menções 

aos “seres vivos”, à “biodiversidade” e à “flora e fauna” mostra uma compreensão de que 

efeitos da MC extrapolam a dimensão humana, atingindo diretamente os sistemas 

ecológicos. Tais percepções corroboram com a literatura científica de que a perda da 

biodiversidade como uma das principais consequências das alterações climáticas (IPCC, 

2023). As respostas sobre espécies ameaçadas, araras-azuis e onças, reforça essa 

compreensão, indicando uma aproximação entre o conhecimento empírico dos participantes 

e os alertas científicos sobre o aumento do risco de extinção devido a mudança dos padrões 

climáticos, perda de habitat e eventos extremos.  

Ao se referirem aos “seres humanos” os participantes atribuem impactos que serão 

maiores com aquelas pessoas que vivem em situação de vulnerabilidade entre os diferentes 

grupos sociais. A menção a pessoas que vivem em áreas de risco, sujeitas a deslizamentos e 

inundações, mostra a compreensão de que os impactos da MC são socialmente desiguais, 

afetando de forma mais intensa populações já expostas a condições precárias de moradia e 

infraestrutura. Essa leitura dialoga com estudos recentes que destacam a relação entre MC e 

desigualdades socioambientais, sobretudo em países em desenvolvimento (UNEP, 2022; 

IPCC, 2023). Além disso, a identificação de pessoas com doenças respiratórias como grupo 

vulnerável aponta para uma percepção dos impactos na saúde, aspecto amplamente discutido 

na literatura, que associa o agravamento de doenças respiratórias ao aumento da poluição do 

ar, das queimadas e das ondas de calor (WHO, 2023). 

 

Barreiras de inação diante da MC 

 

A literatura nos mostra que a MC ainda é um tema controverso, seja no entendimento 

do fenômeno ou no comportamento das pessoas. Muitas pessoas ainda se mantém passivas 

diante da crise climática, mesmo com todos os alertas feitos pelos cientistas. Tal contradição 
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foi interpretada por Gifford (2011), como sendo um conjunto de “7 Dragões da Inação” entre 

elas: percepção de risco, relação custo-benefício, comparação com os outros, passividade, 

ideologias ou visões de mundo, conhecimento limitado e descrença. O autor faz analogia das 

barreiras psicológicas que dificultam um comportamento a favor do meio ambiente com a 

figura do dragão, um ser mitológico forte e destrutivo, mas invisível.  

Para os participantes a inação de muitas pessoas diante da MC se encaixam em seis 

destas sete categorias apontadas por Gifford:  a) Percepção de Risco, b)Relação Custo-

benefício, c)Comparação com os outros, d)Passividade, e)Ideologias ou visões de mundo e 

f)Conhecimento Limitado. 

a) Percepção de Risco: essa categoria evidencia que os indivíduos tendem a agir 

apenas quando os impactos são sentidos diretamente ou atingem níveis mais graves. O que 

acaba sendo uma baixa percepção de risco, consequentemente reduz o engajamento em 

práticas ambientais preventivas. Essa percepção está latente na fala a seguir: “[as pessoas 

subestimam a MC], talvez porque não tenha sentido da pele, principalmente em relação a 

mudança climática, acho que a única que nós sentimos de fato é quando somos afetamos, as 

pessoas só vão começar a fazer algo quando alguma tragédia acontecer, seja um impacto 

muito forte na vida social ou qualquer outra coisa, até isso não acontecer, vamos viver na 

ignorância.  

b) Relação Custo-benefício: essa categoria remete à percepção de que não há uma 

relação de vantagem ao agir. Nesse caso, a decisão de adotar comportamentos pró-

ambientais está condicionada à percepção de ganhos imediatos. Quando os benefícios não 

são claros ou tangíveis, a motivação diminui, revelando uma lógica pragmática que prioriza 

interesses individuais em detrimento de benefícios coletivos ou de longo prazo. Essa 

percepção é visível na frase: “[não muda de comportamento por que] não vai se beneficiar”.  

c)Comparação com os outros: essa forma de pensar revela a influência do 

comportamento social na tomada de decisão. A percepção de que a ação individual é 

insuficiente, especialmente quando outros não colaboram, gera desmotivação. Esse 

mecanismo evidencia a importância das normas sociais e da ação coletiva, pois a ausência 

de engajamento generalizado tende a reforçar a inação. Esta percepção está latente a seguir: 

“só eu vou fazer, não vai mudar nada”; “a gente tira o lixo e jogam lá de novo” 

d)Passividade: essa percepção expressa tanto o comportamento ineficaz do cotidiano 

quanto a transferências de responsabilidade. Isso demonstra uma baixa percepção de agência 

individual e uma tendência à inércia frente ao problema. Na narrativa essa manifestação está 

presente: “as pessoas também têm uma mania de não separar lixo, e isso pode prejudicar os 
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animais”; “eu acho que ela não se acha responsável pela mudança climática talvez as 

atitudes delas influenciam, mas ela não se acha responsável, porque são coisas tão 

cotidianas e corriqueiras que ela acha que não vai influenciar ou criar um grande impacto, 

e pra deixar agir pra ela deixa pra autoridade maior que ela”. 

e) Ideologias ou visões de mundo: essa categoria retrata uma forma de crítica ao 

modelo econômico e às estruturas de poder, como o agronegócio e a lógica da globalização. 

Nesse caso, a interpretação do problema climático é mediada por crenças e valores mais 

amplos, que podem tanto ampliar a consciência crítica quanto, ao mesmo tempo, gerar 

distanciamento da ação individual, ao deslocar a responsabilidade para atores estruturais. 

Essa percepção está latente em: “acho que a maioria de responsabilidade da poluição atual 

é do agronegócio, porque pega milhões de litros de água para uma coisa que muitas vezes 

nem é necessário fazer, fazem uma superprodução pra gerar lucro, que não vem pra gente 

de volta e principalmente pra movimente a economia de uma maneira irresponsável, por 

conta da competitividade e da globalização. Eu acho que se você levar consideração que 

eles roubam mil litros de água, tantos litros de água, milhares de litros de água, por dia, 

meses e anos só pra fazer x produto, pra vender por x preço, que não muito valorizado lá 

fora, aí o cidadão brasileiro que ta ali, sem saneamento básico, ter que sofrer por conta das 

grandes, é uma coisa muito errada”. 

f) Conhecimento Limitado: essa percepção de inação mostra que a falta de 

informação e de compreensão aprofundada sobre a MC contribui para a subestimação do 

problema. A ausência de conhecimento científico ou de consciência ambiental dificulta a 

percepção da gravidade da situação e, consequentemente, a adoção de comportamentos mais 

sustentáveis. Essa percepção é notória em: “talvez a falta de informação, de não pesquisar 

um conhecimento mais a fundo o tema de mudança climática, acredito que uma parte da 

população seja por falta de conhecimento”; “falta de consciências”.  

As diferentes explicações para a passividade diante da MC não podem ser 

consideradas como um fator simples ou isolado, e sim como o resultado de múltiplos fatores 

que interagem entre si. De modo geral, observa-se que a ação tende a ser postergada até que 

os impactos sejam sentidos de forma direta, o que revela uma dificuldade em lidar com riscos 

percebidos como distantes ou abstratos. Embora embasados em diferentes ethos perceptivos, 

esse conjunto de entendimentos contribui para a manutenção de comportamentos inativos, 

uma vez que a ausência de experiências concretas com eventos extremos reduz o senso de 

urgência. 
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Observa-se, portanto, que os participantes trazem aspectos que inserem os benefícios 

pessoais e sociais, como quando a ação é entendida como ineficaz quando feita 

individualmente, surgindo um sentimento como se fosse pouco e sem alteração ou ajuda 

significativa. O que resulta em uma falta de cooperação coletiva e a repetição de práticas 

inadequadas, contribuem para a desvalorização das iniciativas individuais. Outro aspecto 

relevante é a tendência de deslocar a responsabilidade para instâncias externas, como 

grandes setores econômicos ou autoridades governamentais. Embora essa leitura demonstre 

uma consciência sobre as estruturas mais amplas que contribuem para a crise ambiental, ela 

também pode gerar um afastamento do papel individual, dificultando a adoção de atitudes 

concretas no cotidiano. Soma-se a isso a presença de lacunas informacionais, uma vez que a 

falta de conhecimento mais aprofundado sobre as mudanças climáticas limita a compreensão 

da gravidade do problema e das possibilidades de enfrentamento. 

Nesse sentido, os resultados dialogam com a perspectiva de Gifford (2011), ao 

evidenciar que a inação frente à MC está relacionada a barreiras psicológicas e sociais que 

influenciam a forma como os indivíduos percebem, interpretam e respondem ao problema. 

Assim, mesmo quando há algum nível de reconhecimento dos impactos ambientais, esse 

entendimento não se traduz automaticamente em ação, revelando a complexidade do 

processo de engajamento ambiental. 

Diante desse conjunto de fatores que contribuem para a passividade, torna-se 

relevante observar como os participantes transitam de uma posição de reconhecimento das 

barreiras para a construção de possibilidades de ação.  

 

Propostas de ações para o enfrentamento da MC 

 

Nesta continuação da RC, adotou-se a conjugação da divisão da turma em grupos 

menores. A cada grupo foram apresentadas quatro questões a serem registradas nas folhas 

distribuídas. Na tarefa que incluía propostas de ações para enfrentamento da MC surgiram  

duas categorias: a)Mobilização e participação socioambiental e b)Conscientização 

Ambiental.  

a) Mobilização e participação socioambiental: essa proposta está relacionada ao 

entendimento de que o enfrentamento da MC envolve práticas coletivas, concretas e 

orientadas para a ação. Está latente a ideia de engajamento ativo dos sujeitos em intervenções 

diretas no meio social e ambiental, evidenciando dimensões como cooperação, participação 

comunitária, responsabilidade compartilhada e ação cidadã. Trata-se de uma atuação que 
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remete à materialização do comportamento pró-ambiental, na qual o indivíduo deixa de ser 

apenas um observador e passa a atuar como agente transformador em seu contexto. Essa 

proposta fica evidente nessas falas: “se juntarem na escola(por exemplo) para fazer um 

projeto social, em relação as coletas de lixo ou até mesmo incentivar outras pessoas a 

fazerem o mesmo”; “os jovens poderiam se juntar para ir fazer a limpa nos lugares poluídos, 

amenizar nas queimadas por que nós somos os principais causadores”; “trabalhos 

voluntários nas ruas, palestras nas escolas, protestos públicos para exigirmos do governo 

que estes foçam campanhas e propagem coleta seletiva”" e “ ter interesse em buscar 

conhecimento e buscar mais pessoas com disponibilidade em ajudar, para contribuir nessa 

ação para ajudar a todos”.  

A ideia de ação prática e o engajamento coletivo, indicando que os participantes 

sabem a importância da atuação conjunta para o enfrentamento ambiental. Iniciativas 

voltadas para mutirões de limpeza, projetos sociais, voluntariado e mobilização para 

cobrança de políticas públicas, todas revelam um entendimento que para ter uma 

transformação ambiental, é necessário a mobilização entre os indivíduos e de uma 

participação ativa na esfera social (Jacobi, 2003). 

 b) Conscientização ambiental: essa proposta está associada à dimensão cognitiva e 

educativa do engajamento ambiental, envolvendo a sensibilização, o desenvolvimento da 

consciência crítica e a compreensão dos impactos das ações humanas no meio ambiente. Ela 

expressa a importância da informação e da reflexão como bases para a mudança de atitudes, 

indicando que a transformação social depende, em grande medida, da internalização de 

saberes e da formação de sujeitos conscientes. Para esses participantes é preciso “divulgar a 

conscientização das mudanças climáticas, se aprofundar sobre os principais tópicos como 

calor dentre outro” e “fazer pesquisa e entrar afundo sobre os assuntos, ter mais consciência 

sobre nossas ações e incentivar a consciência para as novas gerações”.  

 Esses resultados apontam que os participantes propõem medidas diversas, algumas 

ainda generalizadas, outras pontuais, mas todas se ancoram numa necessidade de mudança 

de comportamento atual. Cabe aqui, o esforço efetivo dos processos de EA como um pilar 

para a mudança, utilizando essas percepções juvenis para que assim formem sujeitos críticos 

e conscientes, capazes de refletir sobre as suas práticas e influenciar outras pessoas. 

Conforme Leff(2001), o saber ambiental é constituído por múltiplas dimensões, que não se 

esgotam em uma única forma de conhecimento, mas se complementam na construção de 

uma racionalidade ambiental mais complexa. Nesse sentido, é notório que as respostas não 

apresentam explicações completas, mas levam a um entendimento inicial da temática. 
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Iniciativas apontadas pelos participantes sobre o que a escola deveria ter diante da MC 

 

Ao direcionar o olhar para o contexto escolar, os participantes mostram um 

entendimento de práticas socioambientais, considerando seu potencial formativo e de 

mobilização. A provocação sobre iniciativas possibilitou agrupar as percepções apresentadas 

em três categorias: a) Ações Práticas, b) Informação e conscientização ambiental e c) 

Mobilização coletiva.  

a) Ações Práticas: essa proposição apresentada pelos participantes apresenta uma 

significação relacionada à materialização do cuidado ambiental no cotidiano escolar. Ela 

expressa a valorização de intervenções concretas e imediatas, indicando que os participantes 

compreendem a necessidade de transformar o espaço vivido por meio de práticas tangíveis. 

Trata-se de uma categoria que remete à dimensão operativa do comportamento ambiental, 

evidenciando a relação entre problema percebido e ação direta, especialmente quando 

vinculada à saúde e ao bem-estar no ambiente escolar. Tipos dessas ações são vistas nessas 

frases: “na escola seria viável começar um projeto de incentivo aos alunos, sobre coletas de 

lixo e reciclagem com os mesmos” e “especificamente na nossa escola, a limpeza dos ar-

condicionado que prejudicam a nossa saúde e no refeitório é abalado”.  

b) Informações e conscientização ambiental: aqui fica expresso o entendimento de 

que a mudança de comportamento está diretamente relacionada ao acesso à informação, ao 

desenvolvimento da consciência crítica e à sensibilização dos indivíduos. Essa proposição 

evidencia a importância do conhecimento como base para a ação, indicando que os 

participantes percebem a educação ambiental como um processo necessário para 

compreender a complexidade da MC e promover transformações individuais e coletivas. 

Essa percepção está latente em: “as palestras de conscientização serem colocadas em 

práticas”; “palestras e companhas de conscientização sobre a mudança climática” e 

“campanha de conscientização seriam essenciais para o melhor conhecimento e 

apuramento de conhecimento para nós só ajudar o meio ambiente para fazer algo sobre”   

c)Mobilização coletiva: remete à ideia de cooperação, participação e articulação 

entre diferentes sujeitos, indicando que os participantes reconhecem que o enfrentamento da 

MC não ocorre de forma isolada, mas por meio do engajamento coletivo. Essa proposta 

evidencia a necessidade da construção de um sentido de pertencimento e responsabilidade 

compartilhada, no qual a ação ambiental é entendida como um processo coletivo e 
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colaborativo. Visto em: “seria bom iniciar um projeto com pessoas com interesse diferentes 

e pensamentos em ajudar”. 

As respostas relacionadas à primeira proposta para ser assumida pela escola diante 

da MC se limita a ações práticas, concentrando-se em iniciativas pontuais, como coleta de 

lixo e limpeza de espaços, indicando uma compreensão muito restrita do problema ambiental 

a práticas imediatas e visíveis. De modo semelhante, as sugestões contidas na forma de ações 

para promover a informação e conscientização ambiental, destacam a importância de 

palestras e campanhas, mas sem explicitar conteúdos, metodologias ou objetivos mais 

estruturados, o que sugere uma apropriação ainda incipiente do papel da educação ambiental. 

Essa característica de proposições rasas, aparece também ao falarem sobre mobilização 

coletiva, que está posta de forma genérica, associada à ideia de reunir pessoas para ajudar, 

sem indicar formas concretas de organização ou continuidade das ações. 

Esse padrão de respostas dialoga com o que autores da área têm apontado sobre a 

fragilidade da formação ambiental em contextos escolares. Carvalho (2012) destaca que a 

EA, quando não trabalhada de forma crítica e contextualizada, tende a se limitar a práticas 

pontuais e desarticuladas, que pouco contribuem para a construção de uma consciência 

ambiental mais consistente. De maneira complementar, Leff (2001) argumenta que o 

enfrentamento da crise ambiental exige a construção de um saber ambiental complexo, capaz 

de integrar dimensões ecológicas, sociais, políticas e culturais, o que não se observa de forma 

estruturada nas falas analisadas. Nesse sentido, as percepções revelam um conhecimento 

ainda fragmentado e pouco sistematizado, o que limita a capacidade de proposição de 

soluções mais robustas. Um processo educativo centrado nessas limitações pode deslocar 

para reflexões e ações realísticas.  

 

Dificuldades observadas pelos participantes  

 

Os participantes elencaram ainda suas percepções sobre as possíveis dificuldades a 

serem enfrentadas diante de suas propostas. Essas dificuldades foram agrupadas em três 

categorias: a) Falta de conhecimento e interesse ambiental, b) Dificuldade de engajamento 

contínuo e c) Desafios de sensibilização.  

a) Falta de conhecimento e interesse ambiental: aqui a dificuldade estaria na 

ausência ou insuficiência de informações sobre a temática ambiental, aliada a um baixo nível 

de engajamento inicial, o que compromete a capacidade de compreensão e envolvimento nas 

ações propostas. Trata-se de uma dimensão que evidencia limites no processo formativo, 
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indicando que o conhecimento não está sendo apropriado de maneira significativa pelos 

participantes. Essa relação é vista da frase: “as dificuldades são falta de interesse, falta de 

informação sobre o assunto debatido até então” 

Estas dificuldades expressam que o conhecimento sobre a MC ainda não se apresenta 

de forma consolidada, sendo percebido de maneira fragmentada e pouco aprofundada. Nesse 

sentido, as percepções revelam uma compreensão incipiente do tema, o que compromete a 

capacidade de interpretação crítica e de proposição de ações mais estruturadas. O interesse 

nasce no fato que a MC ainda não foi sensibilizada o bastante para um maior envolvimento 

e atenção a crise ambiental (Moser, 2010). 

b) Dificuldade de engajamento contínuo: o entendimento dessa dificuldade revela 

que, mesmo quando há interesse inicial, existe uma limitação em sustentar a participação, 

manter o foco e dar continuidade às atividades. Remete à instabilidade do engajamento, 

evidenciando que o envolvimento dos participantes tende a ser episódico, o que compromete 

a efetividade das ações ambientais. Notório nas frases: “dificuldade dos alunos em continuar 

as ações” e “atenção e foco dos alunos sobre o assunto abordado”. 

As dificuldades em “continuar as ações” e manter a “atenção e foco” apontam para 

um engajamento marcado pela descontinuidade, sugerindo que as iniciativas propostas não 

se sustentam ao longo do tempo. Esse aspecto evidencia que os participantes percebem que 

de modo geral, as pessoas tendem a se engajarem de forma pontual e pouco sistematizada, o 

que limita o alcance das ações e sua efetividade. Esse cenário dialoga com as reflexões de 

Carvalho (2012), ao destacar que práticas de educação ambiental desarticuladas e episódicas 

não são suficientes para promover mudanças significativas, pois não contribuem para a 

formação de sujeitos críticos e comprometidos. 

c)Desafios de sensibilização e mobilização social: aqui há o reconhecimento de  

dificuldades em expandir a conscientização para além do grupo imediato, alcançando outros 

alunos e a comunidade: “a dificuldade seria divulgar e conscientizar os moradores e 

alunos”. Essa limitação evidencia limites na capacidade de comunicação, articulação e 

mobilização social, sugerindo que o processo de sensibilização ainda não se consolidou 

como uma prática coletiva estruturada.  

As dificuldades apontadas pelos participantes na falta de ampliação do debate para 

além do grupo imediato para alcançar outros alunos e a comunidade revelam fragilidades na 

dimensão coletiva da ação ambiental, evidenciando que a mobilização ainda não se configura 

como um processo estruturado de participação social. De acordo com Leff (2001), o 

enfrentamento das questões ambientais exige a construção de um saber ambiental capaz de 
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articular diferentes atores e escalas de ação, o que não se observa de forma consistente nas 

falas analisadas. 

De modo geral, os resultados apontam que o pensamento dos participantes, apesar de 

distintos, ainda se encontra em um nível inicial de elaboração, caracterizado por percepções 

superficiais, assim como visto em outros aspectos relativos ao enfrentamento da MC. Fica 

implícito percepções rasas e com baixa articulação entre conhecimento, ação e mobilização 

social. Essa fragilidade também pode ser compreendida à luz do pensamento de Morin 

(2000), que destaca a necessidade de superar visões fragmentadas para compreender a 

complexidade dos problemas contemporâneos. Assim, as dificuldades apontadas pelos 

participantes não se restringem a obstáculos operacionais, mas refletem carências profundas 

no processo formativo. 

 

Grito de alerta para a juventude dados pelos participantes 

 

Ao serem desafiados a trazerem alertas para seu grupo etária, os participantes evocam 

aquilo que muitos estudiosos enfocam, ou seja, a de se preocuparem com um mundo futuro 

em que se pode prevenir problemas que estão relacionados a um modo de vida deletério. A 

convocação é para uma transformação para um mundo melhor ou para um mundo menos 

ruim. No Quadro 1 estão descritas as frases de efeito alerta e respectiva discussão.  

Quadro 1:  Frases de alerta produzidas pelos participantes outros jovens 

Frase 

 

Discussão 

 

Mude hoje para fazer 

o resultado amanhã 

 

A frase destaca a importância da mudança de atitudes no presente para garantir 

resultados positivos no futuro. Reforçando a ideia de responsabilidade individual 

e coletiva frente aos desafios ambientais, indicando que pequenas ações atuais 

podem gerar impactos significativos a longo prazo. 

 

Vamos preservar a 

nossa natureza e 

nosso planeta ou isso 

prejudicará 

 

Essa frase evidencia a percepção de que a degradação ambiental traz 

consequências negativas para o planeta e para a sociedade. A mensagem funciona 

como um alerta sobre a necessidade de preservar os recursos naturais para evitar 

danos futuros. 

 

Reduza, que a guerra 

sempre continua 

 

Sugere a necessidade de reduzir práticas que impactam negativamente o meio 

ambiente. Mesmo que o grupo tenha utilizado uma metáfora de conflito, ela 

remete à ideia de que os problemas ambientais persistem e exigem ações 

contínuas de mitigação e responsabilidade ambiental. 

 

Conscientização para 

uma futura geração  

 

Enfatiza a importância da educação e da conscientização ambiental como 

estratégias fundamentais para garantir a sustentabilidade e o bem-estar das 

próximas gerações.  

 

Pense no futuro 

porque ele está 

ameaçado 

Expressa uma preocupação com os impactos das mudanças ambientais no futuro. 

Buscando despertar um senso de urgência entre os adolescentes, incentivando 

uma reflexão sobre as consequências das ações humanas no planeta. 
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Se você tem ambições 

pro futuro, comece a 

conscientizar o meio 

ambiente, para evitar 

mudança climática. 

 

Relaciona o futuro pessoal dos jovens com a preservação ambiental, sugerindo 

que o cuidado com o meio ambiente é essencial para garantir qualidade de vida no 

futuro. Reforçando a importância da conscientização e da participação ativa na 

prevenção da MC. 

 

Fonte: Dados da pesquisa, 2025. 

De acordo com essas frases, é perceptível que os participantes apresentaram soluções 

genéricas, falando em um sentido de mudanças futuras como se a problemática ambiental 

não estivesse acontecendo atualmente. Esse pensamento denota uma falta de conhecimento 

em relação a urgência da MC. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As transformações ambientais em curso, intensificadas pela MC, impõem a 

necessidade de compreender não apenas os fenômenos físicos, mas também a forma como 

esses processos são percebidos e significados pelos sujeitos sociais, os estudantes. Neste 

sentido, ao analisar a percepção ambiental de estudantes do ensino médio em Manaus, 

contribui para ampliar o entendimento sobre como jovens interpretam um dos principais 

desafios contemporâneos, que é a MC. Ao se posicionar diante do objetivo geral proposto, 

o estudo evidencia que a percepção dos estudantes não se limita à apreensão de informações 

científicas, mas se constitui como um campo complexo, atravessado por experiências 

cotidianas, valores culturais, acesso à informação e mediações institucionais, especialmente 

no ambiente escolar. 

Os resultados permitem afirmar que há um reconhecimento parcial dos estudantes 

sobre a existência da MC onde quase da metade deles considera se tratar de algo referente 

ao sistema meteorológico natural incluindo aspectos ambientais e condições meteorológicas. 

Nota-se que aqui há um entendimento que posiciona o fenômeno dentro de um espectro 

geofísico, sem, no entanto, qualificar ou julgar a natureza desse evento.  Outra parte 

expressiva dos estudantes, se refere a MC com palavras que identifica um sistema ambiental 

ameaçado seja por problemas ambientais, por consequências sociais ou ainda por problemas 

de saúde. Diferentemente dos demais, aqui fica evidente que o fenômeno tem uma valoração 

negativa de sua existência. Apenas uma pequena parcela de estudantes, conseguiu trazer um 

entendimento socioambiental a partir de palavras que identificam a MC como um evento 

que suscita preocupações e mudança de comportamento. 
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Ao se referirem às causas, apesar da grande maioria já ter um reconhecimento de 

causas comprovadas como provocadoras da MC, muitas dessas causas são indiretas tais 

como: condutas coletivas genéricas, poluição e lixo, enquanto outras são causas diretas tais 

como: destruição florestal e emissão de gases de efeito estufa. Ao associar a MC à fatores 

de origem antrópica, os estudantes demonstram uma apropriação da informação científica 

que comprova tais dados em seu repertório cognitivo. Ainda que esse conhecimento nem 

sempre venha acompanhado de explicações aprofundadas, ele demonstra uma assimilação 

geral de ideia central de que a MC não é um fenômeno natural isolado, mas resultado de 

práticas sociais, econômicas e produtivas historicamente construídas. Porém, um terço dos 

estudantes ainda possui um entendimento de causalidade invertida, ou seja, confundindo 

causas com consequências da MC. Nesse sentido, observa-se a baixa reflexão dos estudantes 

a respeito do tema.  

A maioria dos estudantes apresentam um bom entendimento sobre as consequências 

da MC, quando se referem às consequências diretas como aumento da temperatura média 

global, mudanças dos ciclos de chuva, eventos extremos mais frequentes, perda de 

biodiversidade e derretimento de geleiras e calotas/elevação do nível do mar. Já um terço 

deles expressa o entendimento relativo às consequências indiretas, tais como Insegurança 

alimentar, crises hídricas, impactos na saúde humana, conflitos sociais e geopolíticos e 

impactos econômicos. Uma parcela menor, no entanto, mostra consequências invertidas, 

confundindo causas diretas e indiretas que provocam a MC.  

De forma geral, a MC é efetivamente um conceito que habita do repertório cognitivo 

da maioria dos participantes (com maior ou menor compreensão), seja na definição do 

fenômeno ou em suas causas e consequências. Esse aprendizado para a maioria vem, 

sobretudo, das discussões presentes no contexto escolar, uma vez que tanto no ambiente 

familiar quanto com amigos e mídias sociais tais informações são raramente acessadas.  

Adicionalmente, o enfrentamento das tragédias oriundas da MC é um tema cada vez 

mais necessário no currículo da educação básica. Tragédias climáticas têm acontecido com 

muita frequência no Brasil (em especial as chuvas ocorridas em 2023 no Rio Grande do Sul) 

e na Amazônia (a estiagem severa dos rios também em 2023) como consequência dos 

eventos extremos causados pelo El Niño e La Niña. Esse tópico trouxe evidências de 

soluções pouco fundamentada. Apesar de citarem a necessidade de uma mobilização e 

participação socioambiental ou práticas de conscientização ambiental, essas ações se 

caracterizam como clichês comportamentais, sem uma efetiva compreensão do alcance e 

efetividade. Essa fragilidade corrobora com argumentos que mostram incertezas na própria 
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concepção do fenômeno, suas causas e consequências. Nesse sentido, uma educação 

contextualizada e socialmente sensível possibilitaria um aprofundamento da informação com 

a ação social em eventos climáticos que em algum momento atingirá a todos.  Na percepção 

dos participantes os mais afetados seriam tanto a fauna quanto a flora. Ao se referirem a 

possibilidade de os seres humanos serem afetados, os participantes citam apenas as pessoas 

que vivem em situação de vulnerabilidade ambiental e de saúde. Portanto, observa-se que 

esses participantes não incluem pessoas que estão em situação de maior poder aquisitivo ou 

saudáveis. Tal observação pode se mostrar como uma dificuldade de se incluir como agente 

ativo de mudança para o enfrentamento da MC. 

Ao se referirem à população, e não a si mesmos, os participantes avaliam que muito 

dos comportamentos de inação diante da MC se deve à barreiras psicossociais diversas tais 

como, a falta de conhecimento, a passividade, a comparação com outros, a percepção de 

custo e benefício (abandonar comportamentos insustentáveis para outro pró-ambientais) e 

percepção de risco (muito difícil qualquer tragédia da MC os atingir).  

Uma educação no contexto formal do ensino médio se espera preencher as lacunas 

existentes na reelaboração dos conceitos e sua relevância social a fim de promover a 

ampliação do pensamento crítico e da consciência socioambiental. Nesse sentido, a pesquisa 

contribui ao evidenciar a importância de abordagens pedagógicas que articulem 

conhecimento científico, realidade local e experiências vividas, superando práticas 

educativas meramente informativas ou descontextualizadas. Ao trazer a voz dos estudantes, 

o estudo também contribui para a formulação de políticas e práticas educacionais mais 

alinhadas às realidades e demandas locais, valorizando o protagonismo juvenil na construção 

de respostas aos desafios ambientais. 

No entanto, a pesquisa apresenta limitações que devem ser consideradas. Entre elas, 

destaca-se o recorte amostral restrito a determinados grupos de estudantes, o que não permite 

generalizações amplas para toda a população estudantil de Manaus. Além disso, a utilização 

de instrumentos específicos de coleta de dados pode não captar a totalidade das dimensões 

subjetivas envolvidas na percepção ambiental, especialmente aquelas mais profundas ou 

implícitas. Outro aspecto refere-se ao caráter transversal da pesquisa, que impossibilita a 

análise de mudanças nas percepções ao longo do tempo, limitando a compreensão de 

processos formativos contínuos. 
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APÊNDICE 1 - Protocolo do questionário 

 

1. Seu Nome:      Idade:      anos 

2. Sexo: (   ) Fem   (   ) Masc. (   ) Outro 

3. Religião: ( )Católica ( )Evangélica ( )Matriz africana ( ) Outra ( )Não tenho  

4. Bairro onde mora:   

5. De que maneira você vem para escola NA MAIORIA DAS VEZES? 

(   ) A pé  ( ) de bicicleta (   ) de ônibus (   ) de moto  (  ) de carro 

6. Como você considera a RENDA da sua família:  

( ) Renda mínima, mal dá para as despesas da família 

( ) Renda razoável, dá para as despesas, obter materiais e gastos adicionais. 

( ) Renda boa, dá para as despesas, um pouco para viagens e ainda sobra para economizar. 

 

Na sua casa tem INTERNET PRÓPRIA?    (   ) Sim  (   ) Não 
 

Você tem smartphone PARA USO SÓ SEU?    (    ) Sim  (   ) Não 

 

Você tem computador PARA USO SÓ SEU? (   ) Sim  (   ) Não 

 

Na sua casa, você sabe quanto se consome de ENERGIA por mês? (   ) Sim  (   ) Não 

 

Na sua casa, sabe quanto se consome de ÁGUA por mês? (   ) Sim  (   ) Não 

 

Na sua casa, vocês têm costume de fazer COLETA SELETIVA  RESÍDUOS? (  ) Sim (  ) Não 

 

Escreva duas palavras que LHE VÊM À CABEÇA quando você ouve alguém falar 

mudança climática. 

1.   

2.   

 

Indique a FREQUÊNCIA que nestes grupos VOCÊ OUVE FALAR sobre Mudança 

Climática:  

Na minha família: ( ) Nunca, ( ) Raramente ( ) Muito 

Na minha escola e Professores: ( ) Nunca, ( ) Raramente ( ) Muito  

Nas minhas Mídias Sociais: ( ) Nunca, ( ) Raramente ( ) Muito (14d)  

No grupo de amigos: ( ) Nunca, ( ) Raramente ( ) Muito 

Noutros lugares que participo: ( ) Nunca, ( ) Raramente ( ) Muito 

 

Na sua opinião, a mudança climática: 

(  ) É um risco imediato para a população do planeta 

( ) Será um risco para as pessoas que viverão daqui a muitos anos  

( ) Não tem risco algum 

(  ) Não sei 

 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Catolicismo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Evangelicalismo
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Na sua opinião, qual o risco de a mudança climática afetar SUA CIDADE? 

(  ) É um risco imediato 

( ) Será um risco para daqui a muitos anos 

( ) Não tem risco algum 

(  ) Não sei 

 

Na sua opinião, cite duas CAUSAS da Mudança Climática? 

1.   

2.   

Na sua opinião, cite duas CONSEQUÊNCIAS da Mudança Climática? 

1.   

2.   

Na sua opinião, QUEM deveria AGIR PRIMEIRO para reduzir a mudança climática? 

( ) O governo, criando regras e investindo em soluções sustentáveis 

( ) As empresas, adotando práticas mais ecológicas, tipo produtos menos poluidores ( ) As pessoas, 

se unindo para fazer mudanças no dia a dia 

( ) Todo mundo, incentivando um ao outro e trabalhando junto para resolver o problema 

 

Na sua opinião, qual dessas ações AJUDARIA MAIS SUA COMUNIDADE a 

ENFRENTAR os impactos da mudança climática? 

( ) Arborizar intensamente as ruas e criar mais parques para enfrentar o calor extremo  

( ) Ensinar mais sobre meio ambiente nas escolas e redes sociais 

( ) Apoiar e seguir leis que incentivem práticas sustentáveis nas cidades 

( ) Mudar hábitos diários, como economizar água e energia e reciclar resíduos 

 

Na sua opinião, qual dessas ações seria mais viável para SUA FAMÍLIA adotar para 

reduzir a mudança climática? 

( ) Economizar energia, tipo: usar lâmpadas LED e desligar aparelhos em stand-by ( ) Optar por 

consumir produtos locais e alimentos orgânicos 

( ) Evitar desperdício de alimentos, roupas, reciclar corretamente os resíduos 

( ) Usar bicicleta, caminhar ou compartilhar trajetos em vez de sempre usar carro 

 

Se um desastre ambiental acontecer em sua cidade (forte enchente ou furações, por exemplo), 

qual dessas ações VOCÊ estaria mais disposto(a) para ajudar as pessoas afetadas? 

( ) Ser voluntário para ajudar diretamente as vítimas 

( ) Doar alimentos, roupas ou dinheiro para quem precisar 

( ) Compartilhar informações úteis e orientações nas redes sociais 

( ) Participar em mutirões para limpar e reconstruir lugares destruídos 
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APÊNDICE 2 - Roteiro de questões Roda de Conversa 

 
 

1. Mostrar as palavras (lista e categorias) e escolher algumas solicitando o porquê de tais 

palavras terem sito enunciadas. 

2. Por que algumas pessoas não souberam o que escrever? O que esse silêncio revela? Falta 

de informação, interesse ou acolhimento? 

3. O que leva as pessoas a serem passivas – subestimarem a MC e suas consequências? 

4. Quem/o que é mais é afetado por esses eventos?  

5. Que tipo de ação/iniciativa poderia partir dos jovens para o enfrentamento da MC? 

6. Na escola, o que seria bom iniciar? Qual as dificuldades a serem enfrentadas? 

7. Que frase podemos escrever e que seria um grito de alerta para os adolescentes? 
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APÊNDICE 3 - TCLE 

Universidade Federal do Amazonas - 

UFAM Centro de Ciências do Ambiente – 

CCA Programa de Pós-Graduação em 

Ciências do Ambiente e Sustentabilidade na Amazônia - PPGCASA 

 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

O seu(sua) filho(a) está sendo convidado(a) para participar da pesquisa intitulada: “Percepção 

Ambiental sobre Mudança Climática de estudantes do ensino médio de Manaus”, proposto pela mestranda do 

Programa de Pós-graduação em Ciências do Ambiente e Sustentabilidade na Amazônia -PPGCASA, da 

Universidade Federal do Amazonas, Ana Beatriz Souza dos Santos, sob orientação pela Profa. Dra. Maria Inês 

Gasparetto Higuchi. A direção da escola já deu a autorização para realizar esta pesquisa com alunos do ensino 

médio. 

Os objetivos dessa pesquisa compreender como os jovens pensam a respeito da mudança climática de 

estudantes de escolas da rede pública de Manaus. Esse tema tem relevância ecológica crucial planetária. Ao 

compreendermos melhor como o jovem pensam, é possível desenvolvermos intervenções educativas de melhor 

enfrentamento dessa situação grave que assola a toda a humanidade. 

Caso o(a) senhor(a) permita a participação do(a) seu(sua) filho(a) nessa pesquisa, ele(a) responderá 

inicialmente a um questionário que será aplicado pela pesquisadora na própria escola e que terá duração média 

de 20 minutos. Após uma semana, haverá uma roda de conversa na escola com alguns alunos a serem 

selecionados aleatoriamente, podendo ou não seu(sua) filho(a) estar nesse grupo. A roda de conversa terá 

duração de até 30 minutos. neste momento e será audiogravado a conversa grupal com a permissão dos 

participantes. 

Esta pesquisa não acarretará nenhuma despesa ou ganho monetário para os seus participantes. A 

participação do(a) seu(sua) filho(a) neste estudo é voluntária. Se, mesmo com sua autorização seu(sua) filho(a) 

não quiser participar da pesquisa, não terá nenhum prejuízo. Da mesma forma se o(a) senhor(a) não quiser mais 

que ele(a) faça parte do trabalho, você poderá retirar sua anuência sem justificativas e sem que isso incorra em 

prejuízos a você ou ao(à) participante. Caso você concorde com a participação do(a) seu(sua) filho(a) neste 

trabalho, leia e preencha o texto da próxima página, assinando-o em seguida. A anuência do(a) adolescente 

também poderá ser retirada a qualquer momento, sem justificativas e sem que isso lhe cause qualquer prejuízo. 

Em nenhum momento o participante e escola será identificado, garantindo a confidencialidade e anonimado 

dos participantes. Os dados serão analisados em conjunto e serão utilizados apenas para estudos científicos. 

Sua colaboração e a de seu(sua) filho(a) são muito importantes para o desenvolvimento da pesquisa sobre a 

percepção da mudança climática 

Caso tenha dúvidas ou deseje mais informações sobre a pesquisa, você pode entrar em contato comigo 

no e-mail: anabeatrizsouzas.santos98@gmail.com ou telefone particular (92) 988286130 no no Centro de 

Ciências do Ambiente, na Av. Gen. Rodrigo Octávio Jordão Ramos, 40 6200 - Campus Universitário Senador 

Arthur Virgilio Filho, Bloco T, Setor Sul –Coroado, CEP 69080-900 - Manaus/AM; ou poderá entrar em 

contato com o Comitê de Ética em Pesquisa – CEP/UFAM, na Rua Teresina, 495, Adrianópolis, Manaus-AM, 

CEP: 69.057-070, telefone fixo 3305-1181, ramal 2004, e-mail: cep.ufam@gmail.com . 

Como fazer para dar a concordância: Se o/a senhor/a concorda com a participação de seu/sua 

filho/a nesse estudo, solicito que assine abaixo e devolva uma das vias para que seu/sua filho/a me entregue na 

escola inicie a pesquisa. 

 

Muito obrigada  

Ana Beatriz Souza dos Santos 

Concordância voluntária para participar da pesquisa 

 

Eu   li e concordo com a participação do(a) aluno(a) 

 na pesquisa acima mencionada. Estou ciente de todos os itens 

éticos da participação.  

Assinatura:   Data:   /    /    . 

  

mailto:anabeatrizsouzas.santos98@gmail.com
mailto:cep.ufam@gmail.com
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APÊNDICE 4 - TALE 

 
Poder Executivo Ministério de Educação 

Universidade Federal do Amazonas - UFAM  

Centro de Ciências do Ambiente – CCA  

Programa de Pós-Graduação em 

Ciências do Ambiente e Sustentabilidade na Amazônia - PPGCASA 

 

 

TERMO DE ASSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 
Você está sendo convidado(a) para participar da pesquisa intitulada: “Percepção Ambiental sobre 

Mudança Climática de estudantes do ensino médio de Manaus”, conduzida pela mestranda do Programa de Pós-

Graduação em Ciência do Ambiente e Sustentabilidade na Amazônia (PPGCASA), da Universidade Federal 

do Amazonas (UFAM), Ana Beatriz Souza dos Santos, sob orientação da Profa. Dra. Maria Inês Gasparetto 

Higuchi. Esta pesquisa já foi autorizada pela direção da sua escola. 

O objetivo da pesquisa é compreender como os estudantes do ensino médio das escolas públicas de 

Manaus, percebem a mudança climática. Esse tema tem grande importância ecológica e planetária. A partir da 

compreensão das suas percepções, será possível desenvolver ações educativas que auxiliem no enfrentamento 

dessa questão global. 

Sua participação consiste em a responder a um questionário, aplicado pela pesquisadora na própria 

escola, com duração média de 20 minutos. Após uma semana, alguns estudantes serão selecionados 

aleatoriamente para participar de uma roda de conversa, com duração de até 30 minutos, que será audiogravada 

com a permissão dos participantes. 

A sua participação nesta pesquisa é voluntária. Caso não queira participar, mesmo com a autorização 

do seu responsável, não haverá qualquer prejuízo para você. Da mesma forma, se decidir interromper sua 

participação em qualquer momento, poderá fazê-lo sem necessidade de justificativa e sem qualquer 

consequência negativa. 

Todos os dados coletados serão sigilosos e anônimos. Nem você nem sua escola serão identificados. 

As informações obtidas serão analisadas em conjunto e utilizadas exclusivamente para fins científicos. 

Caso tenha dúvidas ou deseje mais informações sobre a pesquisa, você pode entrar em contato comigo 

no e-mail: anabeatrizsouzas.santos98@gmail.com e telefone (92) 988286130 no endereço institucional 

localizado no Centro de Ciências do Ambiente, na Av. Gen. Rodrigo Octávio Jordão Ramos, 40 6200 - Campus 

Universitário Senador Arthur Virgilio Filho, Bloco T, Setor Sul –Coroado, CEP 69080- 900 - Manaus/AM, ou 

poderá entrar em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa – CEP/UFAM, na Rua Teresina, 495, 

Adrianópolis, Manaus-AM, CEP: 69.057-070, telefone fixo 3305-1181, ramal 2004, e-mail: 

cep.ufam@gmail.com 

Como solicitado pelos critérios de ética em pesquisa, deixo uma via deste TALE e solicito sua 

assinatura no texto abaixo. 

 

Muito Obrigada  

Ana Beatriz Souza dos Santos 

 

 

Consentimento pós informação 

 

 

 

Eu, , declaro que li e compreendi 

as informações contidas neste Termo e fui informado(a) sobre os objetivos da pesquisa e formas de participação. 

 

 

Assinatura:  Data:  / /  

mailto:anabeatrizsouzas.santos98@gmail.com
mailto:cep.ufam@gmail.com
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ANEXO 1 – Anuência da Escola A 
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ANEXO 2 – Anuência da Escola B 
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ANEXO 3 – Cópia da Aprovação do CEP 

 

 
 

 

 

 


